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Cento e sessenta crianças e adolescentes
aguardam por uma nova família

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - ES NO AR. Sex, 21 de Junho de 2019
TJES

T A G :  A D O Ç Ã O ,  A B R I G O S  D O  E S T A D O ,
BUROCRACIAS, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESPÍRITO SANTO, CRIANÇA E ADOLESCENTES,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVVITRIARECOR

DES-08.38.31-08.42.36-1561124178.mp4
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Roda de Conversa "Violência doméstica
contra a mulher e seus aspectos" no TJES

 

ES HOJE ONLINE / ES - CAPA. Sex, 21 de Junho de 2019
TJES

Danieleh Coutinho

Curta, comente e compartilhe!

Violência doméstica contra a mulher e seus aspectos"
é o tema da Roda de Conversa que será realizada
pelo Núcleo Vitória do Grupo Mulheres do Brasil. O
evento será no dia 27 de junho, às 14h, no Salão
Nobre do Tribunal de Justiça, em Vitória. O evento é
gratuito e aberto ao público. São 80 vagas e as
inscrições online, que já estão abertas, podem ser
feitas no Sympla - http://twixar.me/Qsxn .

Participam desta Roda de Conversa as integrantes do
Núcleo Vitória/ES - Grupo Mulheres do Brasil, Patrícia
Silveira, advogada, coordenadora do Comitê de
Combate à Violência contra a Mulher e idealizadora do
Programa Combate, que vai abrir e encerrar o evento,
e a mediadora, a socióloga Layla dos Santos Freitas.

O debate é com as convidadas Claudia Santos Garcia,
dirigente do Núcleo de Enfrentamento à Violência
Doméstica (Nevid), Juliane Barroso, subsecretária de
Políticas para Mulheres do Espírito Santo e a
psicanalista Vera Saleme Colnago.

Para realizar esta Roda de Conversa, o Núcleo
Vitória/ES - Grupo Mulheres do Brasil fez uma
curadoria de conhecimento baseada na educação, na
comunicação e no direito à cidadania para fazer a
sociedade pensar no que não quer pensar, sobre o
tema proposto, e para estimular o combate à violência
contra a mulher em todas as suas formas, não só na
tipificação deste tipo de violência, principalmente na
identificação dos meios existentes para minimizar os
efeitos nocivos que essas diversas formas de violência
repercutem. Serão abordados os mecanismos postos
à disposição, no combate à esta violência, na defesa
da mulher agredida e, por fim, o empoderamento da
mulher, de modo que ela consiga se desvencilhar de
relacionamentos abusivos.

Site: http://eshoje.com.br/roda-de-conversa-violencia-

domestica-contra-a-mulher-e-seus-aspectos-no-tjes/
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Mulheres do Brasil
 

FOLHA VITÓRIA / ES - HÉLIO DÓREA. Dom, 23 de Junho de 2019
TJES

HÉLIO DOREA

O Grupo Mulheres do Brasil, núcleo de Vitória,
promove a roda de conversa "Violência Doméstica
contra a Mulher e seus Aspectos", um evento especial,
quinta-feira (27), às 14 horas, no Tribunal de Justiça.
As palestrantes serão Claudia Albuquerque Garcia,
Vera Lucia Saleme Camargo e Juliane Barroso.
Evidente, os temas estão correlacionados com o nome
do encontro.

Site: https://www.folhavitoria.com.br/social/helio-

dorea/2019/06/23
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A GAZETA / ES - CIDADES - pág.: 03. Qui, 20 de Junho de 2019
TJES
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A GAZETA / ES - CIDADES - pág.: 03. Qui, 20 de Junho de 2019
TJES
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A GAZETA / ES - CIDADES - pág.: 03. Qui, 20 de Junho de 2019
TJES
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A TRIBUNA / ES - POLÍCIA - pág.: 11. Qui, 20 de Junho de 2019
TJES
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A GAZETA / ES - CIDADES - pág.: 11. Sex, 21 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
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A TRIBUNA / ES - POLÍCIA - pág.: 13. Sex, 21 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
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A TRIBUNA / ES - EM ALTA/ EM BAIXA - pág.: 14. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
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Mulher morta pelo ex na Serra pediu medida
protetiva duas vezes

 

GAZETA ONLINE / ES - POLÍCIA. Qua, 19 de Junho de 2019
TJES

A auxiliar de serviços gerais Maria Madalena dos
Santos, de 38 anos, que foi assassinada pelo ex-
marido com quatro tiros na cabeça em Jardim
Carapina, na Serra, no início da manhã desta quarta-
feira (19) , tentou por duas vezes pedir medidas
protetivas de urgência contra ele. O pedido mais
recente foi feito há cerca de 20 dias.

Segundo consta nos processos abertos no Tribunal
de Justiça do Espírito Santo, a primeira medida
protetiva foi requisitada em janeiro de 2015. Poucos
dias depois, em 3 de fevereiro, a juíza que comandava
na ocasião a 1ª vara Especializada em Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher, em Vitória,
deferiu o pedido, concedendo a medida.

> Governo do ES muda forma de contabilizar casos de
feminicídios

Ficou determinado que o companheiro dela, Jean Silva
dos Santos, não poderia se aproximar mais do que um
quilômetro nem manter contato com a vítima. Na
ocasião, ele estava preso. Segundo a família, Jean e
Maria Madalena foram casados por 18 anos e há
quatro anos se separaram, quando ele foi preso por
agressões contra a mulher e uma tentativa de
homicídio.

Essa medida protetiva, no entanto, foi revogada cerca
de um ano e meio depois. Segundo os autos, a vítima
mudou de endereço e não avisou a Justiça. Para que
a medida valesse, era necessário que Maria Madalena
fosse notificada e intimada, o que não aconteceu pois
ela não morava mais no endereço que havia fornecido
à Justiça no início.

> Casos de feminicídio crescem 28% no ES este ano

"Ressalto que a inexistência de manifestações
posteriores da Autora, bem como a não comunicação
desta quanto a sua mudança evidenciam, de forma
clara, a ausência de interesse/necessidade no
prosseguimento da demanda", escreveu a juíza, que
também mandou arquivar o processo na mesma
decisão.

Já o segundo pedido de medida protetiva foi feito
pouco tempo depois que Jean saiu da cadeia, em 29
de maio deste ano. No dia seguinte, no entanto, o
titular da 6ª vara Criminal da Serra afirmou que a

vítima relatou as ameaças que vinha recebendo, mas
não o teor delas nem o local exato onde ocorreram.
"Além disso, a vítima não informa se as ameaças se
deram em razão de gênero", escreveu.

No mesmo despacho, ele pediu que a polícia fizesse
diligências para apurar os fatos narrados pela vítima
no boletim de ocorrência.

Notícias Relacionadas:

NOTÍCIA AGORA ONLINE - ES
Mulher morta pelo ex na Serra pediu medida protetiva duas vezes

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/policia/2019/06

/mulher-morta-pelo-ex-na-serra-pediu-medida-protetiva-

duas-vezes-1014186132.html
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Mulher é assassinada na Serra Parte I
 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - ES1. Qua, 19 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

André Falcão

FEMINICÍDIO, HOMICÍDIO, MULHER, NA SERRA,
AGRESSÃO, DML, CÂMERA, PREFEITURA DA
SERRA, PMS, LEI MARIA DA PENHA,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/19/TVGAZETAAFGL

OBOES-11.47.15-11.52.48-1560962123.mp4
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Mulher é assassinada na Serra Parte II
 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - ES1. Qua, 19 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

André Falcão

FEMINICÍDIO, HOMICÍDIO, MULHER, NA SERRA,
AGRESSÃO, DML, CÂMERA, PREFEITURA DA
SERRA, PMS, LEI MARIA DA PENHA,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/19/TVGAZETAAFGL

OBOES-12.28.58-12.33.20-1560963171.mp4
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Mulher assassinada na Serra ex-marido não
aceita o fim do relacionamento

 

TV RECORD NEWS / ES - LINK ES. Qua, 19 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: FEMINICÍDIO, EX MARIDO, VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA, VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER,
JARDIM CARAPINA NA SERRA,  MEDIDA
PROTETIVA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVRECORDNEW

SES-18.10.36-18.11.07-1561041670.mp4
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Homem mata a ex-mulher na Serra
 

TV TRIBUNA / SBT ES - RONDA GERAL. Qua, 19 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Suzy Faria

FEMINICÍDIO, NA SERRA, MULHER, HOMICÍDIO,
LEI MARIA DA PENHA,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/19/TVTRIBUNASBT

ES-12.40.30-12.45.19-1560965881.mp4
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Cruel! Ex- marido arrasta a mulher pelos
cabelos até esquina e mata

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - BALANÇO GERAL ES. Qua, 19 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TALITA CARVALHO

TAG: MULHER ASSASSINADA, FEMINICÍDIO,
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, EX MARIDO,
JARDIM CARAPINA NA SERRA, LEI MARIA DA
PENHA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/19/TVVITRIARECOR

DES-12.00.48-12.04.51-1560965080.mp4
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Cruel! Ex- marido arrasta a mulher pelos
cabelos até esquina e mata- Parte 02

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - BALANÇO GERAL ES. Qua, 19 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: MULHER ASSASSINADA, FEMINICÍDIO,
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, EX MARIDO,
JARDIM CARAPINA NA SERRA, LEI MARIA DA
PENHA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/19/TVVITRIARECOR

DES-12.35.11-12.46.20-1560965934.mp4
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Cruel! Ex- marido arrasta a mulher pelos
cabelos até esquina e mata- Parte 03

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - BALANÇO GERAL ES. Qua, 19 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: MULHER ASSASSINADA, FEMINICÍDIO,
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, EX MARIDO,
JARDIM CARAPINA NA SERRA, LEI MARIA DA
PENHA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/19/TVVITRIARECOR

DES-13.31.48-13.33.51-1560967005.mp4
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Casamento conturbado e ameaças do ex
mercaram os últimos dias de vida da diarista

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - BALANÇO GERAL ES. Qua, 19 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: MULHER ASSASSINADA, FEMINICÍDIO,
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, EX MARIDO,
JARDIM CARAPINA NA SERRA, LEI MARIA DA
PENHA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/19/TVVITRIARECOR

DES-13.07.38-13.15.01-1560966709.mp4

10

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/19/TVVITRIARECORDES-13.07.38-13.15.01-1560966709.mp4
http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/19/TVVITRIARECORDES-13.07.38-13.15.01-1560966709.mp4


Mulher morta pelo ex no ES pediu medida
protetiva duas vezes

 

FOLHA DO ES ON/LINE / ES - ÚLTIMAS. Qui, 20 de Junho de 2019
TJES

Por Redaçao

A auxiliar de serviços gerais Maria Madalena dos
Santos, de 38 anos, que foi assassinada pelo ex-
marido com quatro tiros na cabeça em Jardim
Carapina, na Serra, no início da manhã desta quarta-
feira (19), tentou por duas vezes pedir medidas
protetivas de urgência contra ele.

O pedido mais recente foi feito há cerca de 20 dias.

Segundo consta nos processos abertos no Tribunal
de Justiça do Espírito Santo, a primeira medida
protetiva foi requisitada em janeiro de 2015.

Poucos dias depois, em 3 de fevereiro, a juíza que
comandava na ocasião a 1ª vara Especializada em
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, em
Vitória, deferiu o pedido, concedendo a medida.

Ficou determinado que o companheiro dela, Jean Silva
dos Santos, não poderia se aproximar mais do que um
quilômetro nem manter contato com a vítima.

Na ocasião, ele estava preso. Segundo a família, Jean
e Maria Madalena foram casados por 18 anos e há
quatro anos se separaram, quando ele foi preso por
agressões contra a mulher e uma tentativa de
homicídio.

Essa medida protetiva, no entanto, foi revogada cerca
de um ano e meio depois. Segundo os autos, a vítima
mudou de endereço e não avisou a Justiça.

Para que a medida valesse, era necessário que Maria
Madalena fosse notificada e intimada, o que não
aconteceu pois ela não morava mais no endereço que
havia fornecido à Justiça no início.

"Ressalto que a inexistência de manifestações
posteriores da Autora, bem como a não comunicação
desta quanto a sua mudança evidenciam, de forma
clara, a ausência de interesse/necessidade no
prosseguimento da demanda", escreveu a juíza, que
também mandou arquivar o processo na mesma
decisão.

Já o segundo pedido de medida protetiva foi feito
pouco tempo depois que Jean saiu da cadeia, em 29
de maio deste ano.

No dia seguinte, no entanto, o titular da 6ª vara
Criminal da Serra afirmou que a vítima relatou as
ameaças que vinha recebendo, mas não o teor delas
nem o local exato onde ocorreram. "Além disso, a
vítima não informa se as ameaças se deram em razão
de gênero", escreveu.

No mesmo despacho, ele pediu que a polícia fizesse
diligências para apurar os fatos narrados pela vítima
no boletim de ocorrência

Fonte: G 1

Site: https://www.folhadoes.com/noticia/policia-espirito-

santo/52781/mulher-morta-pelo-ex-no-es-pediu-medida-

protetiva-duas-vezes
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Maria Madalena morta pelo ex na Serra
pediu medida protetiva duas vezes

 

PORTAL SBN / ES / BA - NOTÍCIAS. Qua, 19 de Junho de 2019
TJES

A auxiliar de serviços gerais Maria Madalena dos
Santos, de 38 anos, que foi assassinada pelo ex-
marido com quatro tiros na cabeça em Jardim
Carapina, na Serra, no início da manhã desta quarta-
feira (19), tentou por duas vezes pedir medidas
protetivas de urgência contra ele.

O pedido mais recente foi feito há cerca de 20 dias.
Segundo consta nos processos abertos no Tribunal
de Justiça do Espírito Santo, a primeira medida
protetiva foi requisitada em janeiro de 2015. Poucos
dias depois, em 3 de fevereiro, a juíza que comandava
na ocasião a 1ª vara Especializada em Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher, em Vitória,
deferiu o pedido, concedendo a medida.

Ficou determinado que o companheiro dela, Jean Silva
dos Santos, não poderia se aproximar mais do que um
quilômetro nem manter contato com a vítima. Na
ocasião, ele estava preso. Segundo a família, Jean e
Maria Madalena foram casados por 18 anos e há
quatro anos se separaram, quando ele foi preso por
agressões contra a mulher e uma tentativa de
homicídio. Essa medida protetiva, no entanto, foi
revogada cerca de um ano e meio depois. Segundo os
autos, a vítima mudou de endereço e não avisou a
Justiça. Para que a medida valesse, era necessário
que Maria Madalena fosse notificada e intimada, o que
não aconteceu pois ela não morava mais no endereço
que havia fornecido à Justiça no início.

"Ressalto que a inexistência de manifestações
posteriores da Autora, bem como a não comunicação
desta quanto a sua mudança evidenciam, de forma
clara, a ausência de interesse necessidade no
prosseguimento da demanda", escreveu a juíza, que
também mandou arquivar o processo na mesma
decisão.

Já o segundo pedido de medida protetiva foi feito
pouco tempo depois que Jean saiu da cadeia, em 29
de maio deste ano. No dia seguinte, no entanto, o
titular da 6ª vara Criminal da Serra afirmou que a
vítima relatou as ameaças que vinha recebendo, mas
não o teor delas nem o local exato onde ocorreram.
"Além disso, a vítima não informa se as ameaças se
deram em razão de gênero", escreveu.

No mesmo despacho, ele pediu que a polícia fizesse
diligências para apurar os fatos narrados pela vítima

no boletim de ocorrência.

INQUÉRITO EM ANDAMENTO

Por meio de nota, a Polícia Civil informou que a vítima
procurou o Plantão da Delegacia da Mulher no dia 27
de maio e relatou que o ex-companheiro havia ido à
sua residência e feito ameaças através dos parentes
dela. Nesta data, Maria Madalena solicitou medida
protetiva de Urgência e preferiu não ir para a Casa
Abrigo. A denúncia foi encaminhada para a Delegacia
Especializada de Atendimento à Mulher (Deam) de
Serra, onde um inquérito foi instaurado para apurar o
caso e já estava em andamento.

PORTAL SBN | COM INFORMAÇÕES GAZETA
ONLINE

Site: https://portalsbn.com.br/noticia/maria-madalena-

morta-pelo-ex-na-serra-pediu-medida-protetiva-duas-

vezes
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Preso suspeito de matar ex-mulher na Serra (
Parte 2)

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - CIDADE ALERTA ES. Qui, 20 de Junho de 2019
TJES

PRESO, HOMEM, SUSPEITO, ASSASSINATO, NA
SERRA, FEMINICÍDIO, MEDIDA PROTETIVA, JUÍZA,
TJES

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVVITRIARECOR

DES-18.42.09-18.46.16-1561067669.mp4
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Preso suspeito de matar ex-mulher na Serra (
Parte 3)

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - CIDADE ALERTA ES. Qui, 20 de Junho de 2019
TJES

PRESO, HOMEM, SUSPEITO, ASSASSINATO, NA
SERRA, FEMINICÍDIO, MEDIDA PROTETIVA, JUÍZA,
TJES

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVVITRIARECOR

DES-18.59.24-19.02.43-1561068803.mp4
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Por duas vezes! Diarista pediu medida
protetiva contra ex-marido
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Por duas vezes! Diarista pediu medida
protetiva contra ex-marido- Parte 02
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Preso por assassinar a ex-mulher também
planejava matar o namorado dela, diz polícia

no ES
 

G1 / ESPÍRITO SANTO - ESPÍRITO SANTO. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Por Fábio Linhares, G1 ES e TV Gazeta

O suspeito de matar a ex-mulher Maria Madalena dos
Santos, de 38 anos, na Serra, nesta quarta-feira (19),
disse à polícia que também planejava matar o atual
namorado da vítima. Jean Silva dos Santos foi preso
na madrugada desta quinta-feira (20), no bairro Vista
Dourada, em Cariacica. Ele vai responder pelo crime
de homicídio qualificado pelo feminicídio e motivo fútil.

O crime aconteceu no bairro Jardim Carapina, na
Serra, na manhã desta quarta-feira (19). Maria
Madalena foi morta a tiros no meio da rua, quando
saía para trabalhar. Familiares dela presenciaram o
assassinato.

De acordo com o delegado Eduardo Oliveira
Fernandes da Costa, da Departamento Especializado
de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP), Jean
tentou se esconder na casa de famailiares.

"Os policiais diligenciaram desde o momento do
feminicídio. Foram ao Morro do jabu, onde ele estava,
ele conseguiu fugir, foi até o bairro Vista Dourada, em
Cariacica, onde tem parentes. Ele estava com a arma
do crime e confessou", disse.

Ainda de acordo com o delegado, o suspeito disse que
tinha a intenção de matar o atual namorado da ex-
mulher, mas não conseguiu.

"Ele foi fr io, convicto do que tinha feito, não
demonstrava nenhum arrependimento. Falou que, na
verdade, nas palavras dele, ele queria cometer o
duplo, ou seja, queria matar tanto a ex-mulher dele
quanto o atual namorado dela. O arrependimento dele
foi justamente não ter conseguido matar o atual da ex-
esposa dele", explicou o delegado.

Para o delegado geral da Polícia Civil, José Darcy
Arruda, Jean planejou todo o crime quando ainda
estava preso. De acordo com a Secretaria de Justiça
(Sejus), ele cumpriu pena de 29 de janeiro de 2015 a
17 de abril de 2019 por violência contra a mulher.

"Quando ele estava preso, Maria Madalena encontrou
outra pessoa, quis reestruturar sua vida. Ele não

aceitou. Ele saiu da prisão tomado pelo ciúme, pelo
desejo de matar, compra uma arma e deseja matar o
casal. Não encontrando o namorado, ele retira a
mulher do carro, de forma perversa, pede para que ela
diga onde ele está, como ela disse que não daria o
endereço, ele a mata com seis tiros. Ele diz que
mataria o rapaz com todas as munições que ele teria",
disse Arruda.

Ainda segundo a polícia, Maria Madalena tinha duas
medidas protetivas contra o ex-marido.

"Uma em 2015, que foi concedida, e ele respondeu
pelo crime de ameaça. Recentemente, quando ele
saiu [da cadeia], ela se sentiu ameaçada, procurou a
delegacia, foi feito o procedimento, foi encaminhado o
pedido. Mas, diante do desejo dele, acho que seria
muito difícil conseguir impedir que ele praticasse esse
crime", disse Arruda.

Para o delegado geral, ações como o "Homem que é
homem", do Programa Estado presente, são
importantes para evitar crimes de feminicídio e
violência contra a mulher. Ele também falou sobre a
importância da prisão de Jean.

"Essa prisão é muito importante para mostrar para
esse homens que o crime não compensa. Nós
estamos impondo a ele agora um castigo merecido
com relação ao comportamento dele. Se ele tirou a
vida de alguém, não pode ficar impune.

Maria Madalena trabalhava como auxiliar de serviços
gerais e estava indo para o serviço quando foi
surpreendida pelo suspei to.  Famil iares dela
presenciaram o cr ime.

"Eu estava levando minha mãe para o trabalho e tinha
um carro estacionado duas casas antes da casa da
minha tia. Parei para pegar minha tia, ela saiu, trancou
o portão, e na hora que ela foi entrar no carro, ele saiu
do carro, pegou ela pelos cabelos e arrastou. A gente
tentou falar com ele 'faz isso não', ele foi lá arrancou a
pistola, levou ela até a esquina e deu um tiro na
cabeça dela", contou um sobrinho da vítima.
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Ele mostrou uma pistola para ela e a obrigou
a reatar , diz irmã de mulher assassinada pelo

ex
 

FOLHA VITÓRIA / ES - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Redação Folha Vitória

Familiares da diarista assassinada nesta quarta-feira
(19), na Serra, afirmam que a vítima estava sendo
ameaçada constantemente pelo ex-companheiro.
Maria Madalena tinha 38 anos, conseguiu um emprego
recentemente e tentava recomeçar a vida sozinha.

Segundo a irmã, Liliene Rosa dos Santos, a vítima,
que tinha dois filhos, de 10 e 14 anos, passava por
necessidades. Meu filho e meu marido chegaram a
pagar o aluguel dela. Ela não tinha ninguém. Eu havia
conseguido um emprego e ela estava muito feliz ,
contou.

A irmã afirma ainda que o ex-marido já vinha fazendo
muitas ameaças à vítima. Sempre foi uma relação
muito conturbada, ele não deixava ela nem trabalhar.
Ele foi o primeiro homem dela e não aceitava o fim do
relacionamento. Já aconteceu dele ser preso pela Lei
Maria da Penha. Nesse tempo, ela conheceu outra
pessoa, se apaixonou e ele não aceitava. Inclusive
ameaçava ela de morte de dentro da cadeia , disse.

A família de Maria Madalena diz que a vítima chegou a
ser obrigada a voltar com o ex-marido, pouco tempo
antes de sua morte. Ele ameaçou e mostrou uma
pistola pra ela, então ela ficou coagida e aceitou ele de
novo. Eles ficaram cerca de 15 dias juntos, mas ela
não conseguia mais gostar dele , disse a irmã.

Violência

A irmã da vítima concedeu uma entrevista à equipe de
reportagem da TV Vitória/Record TV aos prantos,
afirmando que tentou ajudar a vítima e reforçando a
importância da mulher não aceitar companheiros
violentos, desde os primeiros sinais de agressividade.

Pouco antes do crime eu cheguei a falar para ela
pegar os filhos dela e sumir daqui, mas ela não
acreditou em mim. Vocês, mulheres, quando forem
ameaçadas, acreditem, porque minha irmã não
acreditou. Se for ameaçada, não fique. Saia fora ,
disse.
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" Amor louco"! Mulheres falam sobre o
sofrimento em um relacionamento abusivo-

Parte 01
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Suspeito de matar ex-mulher na frente de
familiares, na Serra, ES, é preso

 

G1 / ESPÍRITO SANTO - ESPÍRITO SANTO. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Por G1 ES

Foi preso nesta quarta-feira (19) o homem suspeito de
matar a ex-mulher Maria Madalena dos Santos, de 38
anos. Ela foi baleada no meio da rua, na frente de
familiares, ao sair para trabalhar. Segundo a família da
vítima, Jean Silva dos Santos não aceitava o fim do
relacionamento.

O crime aconteceu no bairro Jardim Carapina, na
Serra, na manhã desta quarta-feira (19). Maria
Madalena trabalhava como auxiliar de serviços gerais
e estava indo para o serviço quando foi surpreendida
pelo suspeito. Familiares dela presenciaram o crime.

"Eu estava levando minha mãe para o trabalho e tinha
um carro estacionado duas casas antes da casa da
minha tia. Parei para pegar minha tia, ela saiu, trancou
o portão, e na hora que ela foi entrar no carro, ele saiu
do carro, pegou ela pelos cabelos e arrastou. A gente
tentou falar com ele 'faz isso não', ele foi lá arrancou a
pistola, levou ela até a esquina e deu um tiro na
cabeça dela", contou um sobrinho da vítima.

Ainda de acordo com a família, Jean ficou preso por
quatro anos por violar a Lei Maria da Penha e por
tentar matar um ex-chefe. A Secretaria de Justiça
(Sejus) confirmou que ele esteve preso de 29 de
janeiro de 2015 a 17 de abril de 2019 por violência
contra a mulher.

O casal havia reatado o relacionamento, mas, menos
de uma semana depois, Madalena decidiu se separar
novamente e pediu que ele saísse de casa. Ele, então
decidiu matar a mulher.

Depois do crime, o suspeito ainda mandou mensagens
para o telefone da irmã dela, com novas ameaças. Na
mensagem, ele diz que não aguentou ouvir da boca de
Madalena que ela estava apaixonada por outro
homem e que iria matá-lo também.

Notícias Relacionadas:

BANANAL ON-LINE - ES
Suspeito de matar ex-mulher na frente de familiares, na Serra, ES, é
preso
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Homem que matou ex-mulher na porta de
casa,na Serra, é preso

 

NOTÍCIA AGORA ONLINE / ES - PROMOÇÕES. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Um dia após o assassinato da auxiliar de serviços
gerais Maria Madalena dos Santos, de 38 anos, a
polícia prendeu Jean Silva dos Santos, ex-marido da
vítima. Ele é acusado de dar quatro tiros na cabeça da
vítima em Jardim Carapina, na Serra, no início da
manhã de quarta-feira (19), quando ela saía de casa.
Mais informações da prisão serão dadas durante
coletiva, na tarde desta quinta-feira (20).

Antes de morrer, Maria tentou por duas vezes pedir
medidas protetivas de urgência contra o acusado . O
pedido mais recente foi feito há cerca de 20 dias.

A vítima estava indo trabalhar por volta das 07h10. Ela
estava do lado de fora de casa, já entrando no carro
da irmã, um Fiat Palio, junto com os sobrinhos.
Segundo testemunhas, Jean chegou já puxando Maria
Madalena para fora do veículo, a arrastando no meio
da rua.

Quem viu a situação, principalmente os familiares,
gritaram desesperados pedindo para que o ex-marido
não machucasse a auxiliar de serviços gerais. Ele
prometeu que não iria fazer nada, mas quando a ex-
mulher tentou fugir, ele puxou ela pelos cabelos e
levou a mulher até a esquina da casa onde ela
morava.

No local, o ex deu um tiro na cabeça da vítima. Ela
ainda tentou se levantar, quando ele disparou mais
quatro vezes. A vítima foi atingida com dois tiros no
rosto, dois nas nádegas e um na mão. Depois de
matar Maria Madalena, o acusado fugiu pedindo
perdão para a irmã da vítima, segundo relatos de
testemunhas que presenciaram a ocorrência.

HISTÓRICO DE VIOLÊNCIA

O caso de Maria Madalena é mais um parecido com
outros relatos de mulheres que foram assassinadas
por ex-companheiros. Segundo a família, eles eram
casados por 18 anos e há quatro anos se separaram,
quando ele foi preso por agressões contra a mulher e
uma tentativa de homicídio.

> Veja 14 dúvidas e respostas sobre violência contra
a mulher no ES

Há menos de duas semanas, ele voltou para casa e,
desde então, pedia para voltar. Depois de sair da

cadeia, ele chegou a ficar alguns dias na residência da
ex-esposa, mas a auxiliar de serviços gerais pediu que
ele saísse em menos de uma semana. Desde então,
ele vinha ameaçando a mulher, dizendo que iria matar
ela, até que a situação ocorreu na manhã desta
quarta.

> Atendimento à mulher vítima de violência passa por
auditoria no ES

Ele não aceitava ela estar com outra pessoa. Ficou
sabendo da cadeia e mandou ameaças lá de dentro.
Quando saiu, tentou reatar de várias formas, mas ela
não queria. Ela deu a chance para ele coagida, porque
ele mostrou uma pistola para ela , explicou a irmã da
vítima, Liliene Rosa dos Santos, de 37 anos.

Segundo Liliene, o ex-marido saiu da casa dela no
último domingo (16). Ela se sentiu ameaçada e ele
ficou esses dias tentando reatar (morando na casa
dela). Até para igreja foi. Mas como ela não gostava
mais dele, ela não dava atenção e ele não aceitava
isso. Domingo ele pegou e foi embora", explicou.
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Acusado de matar a ex confessa crime e diz
que pretendia assassinar atual namorado dela
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Redação Folha Vitória

Acusado de assassinar a ex-companheira, a diarista
Maria Madalena dos Santos, de 38 anos, Jean Silva
dos Santos confessou o crime após ter sido preso, na
manhã desta quinta-feira (20). De acordo com a
polícia, ele também disse que pretendia assassinar o
atual namorado de Madalena.

Jean foi detido após ser localizado na casa de
familiares, no bairro Vista Dourada, em Cariacica. A
operação da Polícia Civil deflagrada para efetuar sua
prisão começou ainda na madrugada.

Primeiro, os policiais foram até a casa da mãe do
acusado, no Morro do Jaburu, em Vitória. Com a
chegada da polícia, traficantes começaram a soltar
fogos e Jean conseguiu escapar para uma mata da
região.

Ele pegou um Uber e foi até o bairro Vista Dourada,
em Cariacica, onde havia parentes dele lá. Os policiais
seguiram no encalço dele e realizaram a prisão nessa
madrugada , contou o delegado Eduardo Oliveira.

Com Jean, os policiais encontraram a arma do crime,
uma pistola 380 e 21 munições. Em depoimento, o
acusado confessou o crime e disse que as munições
encontradas seriam usadas para assassinar o
namorado da diarista. Segundo o delegado-geral da
Polícia Civil, José Darcy Arruda, ele não demonstrou
nenhum tipo de arrependimento.

Ele disse que mataria o rapaz (namorado da diarista)
com todas as munições que ele tinha , revelou Arruda.

>> Familiares se despedem de mulher assassinada
pelo ex-marido na Serra

Jean foi autuado pelo crime de feminicídio, cuja pena
prevista pode chegar a 30 anos de prisão. Diante do
desejo dele, acho que seria muito difícil a gente tentar
conseguir, de certa forma, impedir que ele praticasse
esse crime, em razão do próprio crime de ameaça,
que a pena não passa do período de seis meses ,
acredita José Darcy Arruda.

O caso

Jean Silva dos Santos é acusado de matar Maria

Madalena dos Santos a tiros , na última quarta-feira
(19), na rua onde ela morava, em Jardim Carapina, na
Serra. A vítima seguia para o trabalho e entrava em
um carro, quando foi abordada, arrastada e baleada
pelo ex-marido. O crime foi presenciado por parentes,
que ficaram desesperados .

Os familiares imploraram pela vida da mulher. Pouco
tempo depois do crime, Jean enviou mensagens no
celular da irmã de Maria Madalena. Ele pedia
desculpas e fazia novas ameaças.

O suspeito já esteve preso por quatro anos, por
tentativa de homicídio. Na cadeia, ele chegou a ser
condenado pelo crime de ameaça, na forma da Lei
Maria da Penha.

A relação do casal teve fim quando Maria Madalena
não aguentou mais as torturas feitas pelo ex-marido. A
diarista chegou a ter duas medidas protetivas contra
ele , mas elas não foram suficientes para de fato
protegê-la.
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Mulher é assassinada por ex-marido
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Suzy Faria

PRISÃO, HOMICÍDIO, FEMINICÍDIO, NA SERRA, LEI
MARIA DA PENHA,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVTRIBUNASBT

ES-11.48.41-11.51.13-1561048587.mp4
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Cruel! Família se despede de mulher
arrastada pelos cabelos e assassinada

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - BALANÇO GERAL ES. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: MULHER ASSASSINADA, FEMINICÍDIO,
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, EX MARIDO,
JARDIM CARAPINA NA SERRA, LEI MARIA DA
PENHA, MEDIDA PROTETIVA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVVITRIARECOR

DES-12.14.19-12.24.22-1561051321.mp4
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http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVVITRIARECORDES-12.14.19-12.24.22-1561051321.mp4
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Homem que matou ex-mulher na porta de
casa, na Serra, é preso

 

GAZETA ONLINE / ES - POLÍCIA. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Um dia após o assassinato da auxiliar de serviços
gerais Maria Madalena dos Santos, de 38 anos, a
polícia prendeu Jean Silva dos Santos, ex-marido da
vítima. Ele é acusado de dar quatro tiros na cabeça da
vítima em Jardim Carapina, na Serra, no início da
manhã de quarta-feira (19), quando ela saía de casa.
Mais informações da prisão serão dadas durante
coletiva, na tarde desta quinta-feira (20).

Antes de morrer, Maria tentou por duas vezes pedir
medidas protetivas de urgência contra o acusado . O
pedido mais recente foi feito há cerca de 20 dias.

A vítima estava indo trabalhar por volta das 07h10. Ela
estava do lado de fora de casa, já entrando no carro
da irmã, um Fiat Palio, junto com os sobrinhos.
Segundo testemunhas, Jean chegou já puxando Maria
Madalena para fora do veículo, a arrastando no meio
da rua.

Quem viu a situação, principalmente os familiares,
gritaram desesperados pedindo para que o ex-marido
não machucasse a auxiliar de serviços gerais. Ele
prometeu que não iria fazer nada, mas quando a ex-
mulher tentou fugir, ele puxou ela pelos cabelos e
levou a mulher até a esquina da casa onde ela
morava.

No local, o ex deu um tiro na cabeça da vítima. Ela
ainda tentou se levantar, quando ele disparou mais
quatro vezes. A vítima foi atingida com dois tiros no
rosto, dois nas nádegas e um na mão. Depois de
matar Maria Madalena, o acusado fugiu pedindo
perdão para a irmã da vítima, segundo relatos de
testemunhas que presenciaram a ocorrência.

HISTÓRICO DE VIOLÊNCIA

O caso de Maria Madalena é mais um parecido com
outros relatos de mulheres que foram assassinadas
por ex-companheiros. Segundo a família, eles eram
casados por 18 anos e há quatro anos se separaram,
quando ele foi preso por agressões contra a mulher e
uma tentativa de homicídio.

> Veja 14 dúvidas e respostas sobre violência contra
a mulher no ES

Há menos de duas semanas, ele voltou para casa e,
desde então, pedia para voltar. Depois de sair da

cadeia, ele chegou a ficar alguns dias na residência da
ex-esposa, mas a auxiliar de serviços gerais pediu que
ele saísse em menos de uma semana. Desde então,
ele vinha ameaçando a mulher, dizendo que iria matar
ela, até que a situação ocorreu na manhã desta
quarta.

> Atendimento à mulher vítima de violência passa por
auditoria no ES

Ele não aceitava ela estar com outra pessoa. Ficou
sabendo da cadeia e mandou ameaças lá de dentro.
Quando saiu, tentou reatar de várias formas, mas ela
não queria. Ela deu a chance para ele coagida, porque
ele mostrou uma pistola para ela , explicou a irmã da
vítima, Liliene Rosa dos Santos, de 37 anos.

Segundo Liliene, o ex-marido saiu da casa dela no
último domingo (16). Ela se sentiu ameaçada e ele
ficou esses dias tentando reatar (morando na casa
dela). Até para igreja foi. Mas como ela não gostava
mais dele, ela não dava atenção e ele não aceitava
isso. Domingo ele pegou e foi embora", explicou.

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/policia/2019/06

/homem-que-matou-ex-mulher-na-porta-de-casa-na-

serra-e-preso-1014186242.html
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Mulher assassinada pelo ex-marido foi
enterrada na Serra

 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - ES1. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Elton Ribeiro

MULHER, HOMICÍDIO, FEMINICÍDIO, ENTERRO, NA
SERRA,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVGAZETAAFGL

OBOES-12.17.47-12.19.54-1561047598.mp4
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http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVGAZETAAFGLOBOES-12.17.47-12.19.54-1561047598.mp4
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Acusado de matar a ex-mulher é preso
 

TV TRIBUNA / SBT ES - RONDA GERAL. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Suzy Faria

PRISÃO, HOMICÍDIO, FEMINICÍDIO, NA SERRA, LEI
MARIA DA PENHA,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVTRIBUNASBT

ES-12.43.16-12.47.08-1561049207.mp4
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http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVTRIBUNASBTES-12.43.16-12.47.08-1561049207.mp4
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Agora: Preso homem que arrastou a ex pelo
cabelo e assassinou na Serra

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - BALANÇO GERAL ES. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: SUSPEITO APREENDIDO, ASSASSINATO NA
SERRA, FEMINICÍDIO, DEPOIMENTO, EX MARIDO,
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA, JUSTIÇA, LEI MARIA DA PENHA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVVITRIARECOR

DES-12.45.45-12.52.01-1561059732.mp4
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http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVVITRIARECORDES-12.45.45-12.52.01-1561059732.mp4
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Preso suspeito de matar ex-mulher na frente
de parentes

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - ES NO AR. Sex, 21 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: JARDIM CARAPINA NA SERRA, EX MARIDO
APREENDIDO, FEMINICÍDIO, VIOLÊNCIA CONTRA
A MULHER, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, MEDIDA
PROTETIVA, LEI MARIA DA PENHA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVVITRIARECOR

DES-07.31.49-07.36.16-1561123309.mp4
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http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVVITRIARECORDES-07.31.49-07.36.16-1561123309.mp4
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Cruel! Homem que confessou morte da ex-
mulher disse que o próximo seria o

namorado dela
 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - BALANÇO GERAL ES. Sex, 21 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: JARDIM CARAPINA NA SERRA, EX MARIDO
APREENDIDO, FEMINICÍDIO, VIOLÊNCIA CONTRA
A MULHER, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, MEDIDA
PROTETIVA, LEI MARIA DA PENHA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVVITRIARECOR

DES-12.28.48-12.32.18-1561137899.mp4
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http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVVITRIARECORDES-12.28.48-12.32.18-1561137899.mp4
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Preso homem que matou a ex-mulher ele
confessou o crime e disse á polícia que

matou por ciúmes- Parte 01
 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - BOM DIA ES. Sex, 21 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: JARDIM CARAPINA NA SERRA, EX MARIDO
APREENDIDO, FEMINICÍDIO, VIOLÊNCIA CONTRA
A MULHER, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, MEDIDA
PROTETIVA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVGAZETAAFGL

OBOES-06.45.17-06.46.21-1561113778.mp4
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Preso homem que matou a ex-mulher ele
confessou o crime e disse á polícia que

matou por ciúmes- Parte 02
 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - BOM DIA ES. Sex, 21 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: JARDIM CARAPINA NA SERRA, EX MARIDO
APREENDIDO, FEMINICÍDIO, VIOLÊNCIA CONTRA
A MULHER, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, MEDIDA
PROTETIVA, LEI MARIA DA PENHA

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVGAZETAAFGL

OBOES-07.24.26-07.27.23-1561114185.mp4
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Preocupante! 18 feminicídios nos 5
primeiros meses de 2019 no Espírito Santo

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - BALANÇO GERAL ES. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: FEMINICÍDIOS, VIOLÊNCIA CONTRA A
MULHER, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, MULHER
ASSASSINADA NA SERRA, MEDIDA PROTETIVA,
JUSTIÇA, SUSPEITO FORAGIDO

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVVITRIARECOR

DES-13.08.55-13.10.48-1561056299.mp4
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Relembre casos de feminicídio registrado em
2019 no ES

 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - ES NO AR. Qui, 20 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

T A G :  V I O L Ê N C I A  C O N T R A  A  M U L H E R ,
FEMINICÍDIO, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, AGRESSÃO
A MULHERES

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVVITRIARECOR

DES-07.28.18-07.29.46-1561039108.mp4
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http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVVITRIARECORDES-07.28.18-07.29.46-1561039108.mp4
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Feminicídio: Por que tantas mulheres são
mortas?

 

TV BANDEIRANTES / NACIONAL - JORNAL DA NOITE. Qua, 19 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

A cada duas horas uma mulher é assassinada no
Brasil. Homens se reúnem para evitar mais violência e
mortes

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/20/TVCAPIXABABA

NDES-23.43.11-23.49.49-1560999887.mp4
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Feminicídio: um crime de violência
doméstica

 

TV BAND NEWS / NACIONAL - JORNAL BANDNEWS 1ª EDIÇÃO. Sex, 21 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Tags: Ministério público, Defensoria pública

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVBANDNEWSN

ACIONAL-06.05.14-06.12.14-1561111991.mp4
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CE avalia inclusão, no currículo escolar, da
prevenção à violência contra as mulheres

 

AGÊNCIA SENADO / DF - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Sex, 21 de Junho de 2019
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Um projeto que inclui conteúdo relacionado à
prevenção da violência contra a mulher nos
currículos da educação básica é um dos 16 itens na
pauta da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
(CE) nesta terça-feira (25).

Dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
apontam que só em 2018 foram registrados mais de
4,4 mil casos de feminicídio no Brasil.

Autor do projeto ( PL 598/2019 ), o senador Plínio
Valério (PSDB-AM) defende que a ideia é reforçar,
desde cedo, questões como respeito e igualdade.

- Para que o aluno aprenda que tem que respeitar a
mulher, que mulher não é mercadoria, é uma pessoa
igual ao homem. Que as diferenças que existem são
biológicas e quando a mulher diz não, é não - explicou.

A matéria tem voto favorável da relatora, Daniella
Ribeiro (PP-PB), para quem atuar na formação de
crianças e adolescentes nas escolas de educação
básica é uma estratégia importante para a promoção
de mudanças culturais mais profundas. Para a
senadora, a iniciativa também pode incentivar o
empoderamento das meninas.

- Educar as meninas para saberem sobre os seus
direitos, sobre a possibilidade de não permitir que
recebam agressões achando que isso é natural ou
normal - defendeu.

Daniella baseia seu relatório em dados da pesquisa do
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) e do
Datafolha, com base em registros de 2018.

"Segundo o levantamento, 536 mulheres foram vítimas
de agressão física a cada hora no ano passado. Nove
mulheres foram vítimas de algum tipo de agressão de
natureza sexual a cada minuto. Já 12,5 milhões foram
vítimas de ofensa verbal, como insulto, humilhação ou
x ingamento,  enquanto 1,6  mi lhão sof reram
espancamento ou tentativa de estrangulamento; 3,9
milhões foram assediadas fisicamente em transporte
público e 6 milhões sofreram algum tipo de assédio
sexual no ambiente de trabalho", enumera o relatório.

A pesquisa apurou ainda que 76,4% das mulheres que
sofreram violência relataram que o agressor era
alguém conhecido - em 23,8% dos casos, o agressor

era o cônjuge, namorado ou companheiro. E 42%
delas indicaram a própria casa em que vivem como o
local da agressão.

A comissão terá a decisão final sobre a matéria, a
menos que haja recurso para apreciação no Plenário
do Senado. A reunião está marcada para as 11h na
sala 15 da Ala Senador Alexandre Costa.

Site:

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2019/06/2

1/ce-avalia-inclusao-no-curriculo-escolar-da-prevencao-

a-violencia-contra-as-mulheres
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Mulher vítima de violência doméstica será
indenizada por danos morais e materiais

 

TV JUSTIÇA - JORNAL DA JUSTIÇA 2ª EDIÇÃO. Sex, 21 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Uma mulher vítima de violência doméstica será
indenizada por danos morais e materiais pelo
agressor. A decisão é dos desembargadores da Nona
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul.

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVJUSTIA-

18.39.41-18.43.01-1561165839.mp4
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http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVJUSTIA-18.39.41-18.43.01-1561165839.mp4
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Vítimas de violência doméstica ganham
mostra de fotos em SC

 

TV SENADO - PARLAMENTO BRASIL. Sex, 21 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Vítimas de violência doméstica ganham mostra de
fotos em SC.

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVSENADO-

02.50.18-02.53.55-1561150701.mp4
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http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVSENADO-02.50.18-02.53.55-1561150701.mp4
http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVSENADO-02.50.18-02.53.55-1561150701.mp4


Violência em Família: ex-marido mata
mulher, filho tenta matar madrasta e neto

agride avô
 

TV VITÓRIA / RECORD / ES - BALANÇO GERAL ES. Sex, 21 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TAG: AGRESSÃO, VIOLÊNCIA EM FAMÍLIA,
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, FEMINICÍDIO

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVVITRIARECOR

DES-13.08.50-13.10.55-1561138745.mp4
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Relações abusivas e a violência psicológica
de gênero: Aspectos da Lei Maria da Penha

(Colunas)
 

FOLHA ONLINE.ES / ES. Sáb, 22 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Redação FolhaOnline.es

Por Patrícia Peruzzo Nicolini (*) Advogada - OAB/ES
16.461

As mulheres são as maiores vítimas de relações
abusivas no Brasil, o que se justifica em razão da
cultura patriarcal e machista arraigada historicamente
na sociedade.

Consoante a Lei Maria da Penha, a violência
psicológica é qualquer conduta que cause na mulher
dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que
v i s e  d e g r a d a r  o u  c o n t r o l a r  s u a s  a ç õ e s ,
comportamentos, crenças e decisões, mediante
ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação,
isolamento, vigi lância constante, perseguição
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua
intimidade, ridicularização, exploração e limitação do
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação.

É uma violência que ocorre de maneira muito sutil e
por não deixar marcas físicas nem sempre a vítima
tem compreensão de sua gravidade, sequer se dando
conta de que está sofrendo violência doméstica, vindo
a se conscientizar apenas quando a situação toma
dimensões maiores.

A violência psicológica é tão ou mais nefasta do que a
violência física, pois provoca na vítima intenso
sofrimento, levando a alterações de comportamentos
que possivelmente afetarão todas as esferas de sua
vida, destruindo sua autoestima, autoconfiança e
segurança, tornando-a vulnerável e comprometendo
sua saúde, podendo desencadear transtornos
psicológicos e psiquiátricos, como estresse pós-
traumático, ansiedade, pânico, depressão, distúrbio do
sono e alimentar e até ideação e tentativas suicidas.

A Lei Maria da Penha configura a violência psicológica
de gênero como violência doméstica, e com seus
mecanismos confere proteção à mulher contra esse
tipo de abuso, garantindo o direito de ter assegurada
as oportunidade e facilidades para a preservação da
sua saúde emocional, além da punição do agressor.

A violência psicológica é assunto sério, com
consequências danosas, tornando-se questão de
saúde pública e um problema de todos!

(*) Patrícia Peruzzo Nicolini

Pós Graduada em Direito Público pela Universidade
Anhanguera-Uniderp

Sócia do escritório Morghetti & Peruzzo Advogados

Conselheira da Comissão da Mulher Advogada da 4ª
subseção da OAB/ES

E-mail: [email protected]

Site: https://www.folhaonline.es/relacoes-abusivas-e-a-

violencia-psicologica-de-genero-aspectos-da-lei-maria-

da-penha/
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Casos de feminicídios crescem entre os
jovens

 

TV BAND NEWS / NACIONAL - MANHÃ BANDNEWS. Sáb, 22 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Tags: Ministério público

Valéria Scarance, promotora de justiça * Wania
Pasinato, socióloga

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/22/TVBANDNEWSN

ACIONAL-09.52.46-09.59.37-1561213755.mp4
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Triste estatística: uma mulher é assassinada a
cada duas horas no país

 

TV BAND NEWS / NACIONAL - MADRUGADA BANDNEWS. Seg, 24 de Junho de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Triste estatística: uma mulher é assassinada a cada
duas horas no país.

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/24/TVBANDNEWSN

ACIONAL-01.19.50-01.30.46-1561390466.mp4
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Câmara de Kennedy calada. Prefeito
interino, um quadro na parede

 

FOLHA DO ES ON/LINE / ES - ÚLTIMAS. Qui, 20 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Por Jackson Rangel Vieira

A Operação Rubi que prendeu a prefeita Amanda
Quinta e seu comparsa José Augusto e outros foi uma
das ações mais bem sucedidas da GAECO (Grupo de
Ações Especial de Combate ao Crime Organizado) em
cooperação com o Ministério Público. Desbaratou
uma quadrilha especializada em assaltar o erário.

Entretanto, a Câmara Municipal está inerte. Tem fato
determinado ao dispor e não instaura uma Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI) para cassar o mandato
da prefeita, numa oportunidade única de passar o
Município a limpo após anos de desmandos e covardia
contra o povo trabalhador. Calados, com exceções
imperceptíveis.

O prefeito Dorlei Fontão (PSD), aliado da prefeita
presa e seu companheiro, por enquanto, figura como
um quadro na parede, com medo de fazer o discurso
justo de repudiar todo a roubalheira praticada debaixo
do seu nariz. A cidade está infectada com funcionários
fantasmas, servidores desqualificados com diplomas
falsos e personagens com rabos presos uns aos
outros.

Diante desse cenário estático, a continuar, a solução
bem vinda e salutar será uma intervenção do Governo
do Estado para libertar a sociedade acorrentada pelo
fisiologismo endêmico e cultural. Presidente Kennedy-
ES é conhecida como a Grande Babilônia , a Cidade
do Pecado. Sobre ela cobre o manto do medo, órfão, a
espera da decência e da coragem.

Fonte: folhadoes.com

Site: https://www.folhadoes.com/noticia/politica-

opiniao/52775/camara-kennedy-calada-prefeito-interino-

quadro-na-parede
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Policial civil está sendo investigada por
tentativa de coagir mulher vítimas de

violência sexual
 

TV TRIBUNA / SBT ES - TRIBUNA NOTÍCIAS 2° EDIÇÃO. Sex, 21 de Junho de 2019
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA

POLICIAL CIV IL ,  INVESTIGADA,  COAGIR,
V I O L Ê N C I A  S E X U A L ,  A S S É D I O  S E X U A L ,
A U D I Ê N C I A  D E  C U S T O D I A ,  C R M

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/06/21/TVTRIBUNASBT

ES-19.18.04-19.21.23-1561156692.mp4
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Policial é suspeita de intimidar testemunhas
para retirar denúncia de assédio sexual

 

TRIBUNA ONLINE / ES - POLÍCIA. Sex, 21 de Junho de 2019
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA

Redação Tribuna Online, com informações da TV
Tribuna/SBT

Você está utilizando um navegador muito antigo ou
suas configurações não permitem cookies de terceiros.

Já é assinante?

Assine agora e tenha acesso ao conteúdo exclusivo do
Tribuna Online !

Você está utilizando um navegador muito antigo ou
suas configurações não permitem cookies de terceiros.

A bandeirinha identifica o conteúdo exclusivo que só
você assinante tem acesso!

Escolha a que mais combina com você e OUÇA
AGORA.

Uma policial civi l  está sendo investigada por
supostamente coagir uma mulher, paciente do médico
Allan Kardec Nunes dos Santos, de 54 anos, para que
ela retire a denúncia de assédio sexual apresentada
contra ele. A denúncia de assédio foi registrada em
maio passado.

Pelo menos quatro mulheres apresentaram denúncia
de suposto assédio contra o médico, que atendia em
um hospital no bairro Ibes, em Vila Velha. O caso
segue sob investigação e ele continua afastado de
suas funções.

Segundo a Polícia Civil, a denúncia contra a policial
segue sendo investigada sob sigilo. A instituição busca
saber se mais vítimas receberam a ameaça. Algumas
pacientes, segundo a polícia, já retiraram a queixa
contra o médico.

Leia Mais: Médico é indiciado por importunação sexual
após denúncia de assédio em consulta

Entenda o caso

O médico Allan Kardec Nunes dos Santos, 54 anos, foi
indiciado por importunação sexual após uma
universitária, 18, denunciar que teria sido assediada
em uma consulta em um hospital particular de Vila
Velha, no sábado (25). Ele chegou a ser preso em
flagrante e encaminhado para o Centro de Triagem de

Viana (CTV), mas foi solto após passar por uma
audiência de custódia na tarde de domingo (26).

Esse é o seu primeiro acesso por aqui, então
recomendamos que você altere o seu nome de usuário
e senha, para sua maior segurança.

As senhas preciam ser iguais.

A senha precisa ter no mínimo 6 caracteres.

Todos os campos são obrigatórios.

O nome de usuário precisa ter no mínimo 4 caracteres.

Um erro ocorreu ao tentar atualizar seus dados.

Dicas: O nome de usuário deve ter no mínimo 4
caracteres e conter apenas letras e números. A senha
deve conter pelo menos 6 caracteres.

Site: https://tribunaonline.com.br/policial-e-suspeita-de-

intimidar-testemunhas-para-retirar-denuncia-de-assedio-

sexual
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Nova Venécia: MPES pede na Justiça
reforma de escola em situação precária

(Noroeste)
 

GAZETA NOROESTE ONLINE / ES. Sex, 21 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

O Ministério Público do Estado do Espírito Santo
(MPES) entrou com uma ação na Justiça contra a
Prefeitura de Nova Venécia. Segundo o órgão, a
negligência do município com a Escola Municipal de
Ensino Fundamental Doutor Adalton Santos, no bairro
Filomena, pode acarretar numa tragédia.

A atitude do órgão foi baseada no laudo da Defesa
Civil, que contatou que as vigas de sustentação da
cobertura da quadra poliesportiva do colégio estavam
comprometidas e poderiam ceder, fazendo com que o
telhado de zinco e a estrutura metálica desabassem.
Além disso, o órgão afirma que um barranco localizado
bem ao lado da escola também corre o risco de
desmoronar.

Segundo informações do Ministério Público do
Estado do Espírito Santo ( MPES ), cerca de 650
pessoas, entre alunos e professores, correm risco
desde o ano passado, quando outra vistoria foi feita no
local e apontava ainda mais problemas. Apesar de
pequenos reparos feitos pela prefeitura na época, a
escola ainda sofre com infiltrações, goteiras e
alagamentos em dias de chuva. A vistoria deste ano
também apontou que a biblioteca não conta com
iluminação e que as salas de aula não possuem
sistema de ventilação, tornando precário o local de
aprendizado.

> 260 crianças ficam sem aula após creche ser
interditada em Colatina

LAUDO ANTERIOR JÁ APONTAVA PROBLEMAS

Os problemas nas vigas de sustentação da quadra já
haviam sido detectados por um laudo da Defesa Civil e
do Corpo de Bombeiros , feito em outubro de 2018. Na
época, a vistoria também percebeu problemas na
estrutura do sistema de drenagem e da caixa d'água.
Além de infiltrações próximas a instalações elétricas.

Para corrigir as falhas, foram recomendados reparos
com urgência. O município, então, esclareceu que
consertou a caixa d'água, trocou as placas pré-
moldadas para drenagem e tapou os quadros de
distribuição de energia. Porém, na visita realizada
neste ano pela Defesa Civil, os demais problemas

ainda persistiam.

M P E S  E X I G E  R E F O R M A  E  C I T A  F E S T A
M I L I O N Á R I A

O MPES entrou na Justiça contra a prefeitura
requerendo a reforma da escola. O órgão pede que o
município inicie os trabalhos em 120 dias, sob pena de
multa diária de R$ 3 mil em caso de atraso.

> Nova escola na Serra só ficará pronta em 2022 e por
R$ 20 milhões a mais

A ação, feita por meio da Promotoria de Justiça de
Nova Venécia, ainda pede a tutela provisória e acusa
o município de dano moral coletivo, já que o
comportamento do município afeta a educação e o
processo de aprendizagem dos alunos. Por tal crime, o
MPES pede também uma indenização no valor mínimo
de R$ 100 mil.

No texto da ação que tramita na Justiça, o MPES
ressalta que a Prefeitura de Nova Venécia gastou, só
neste ano, R$ 422,5 mil para realizar uma festa na
cidade com apresentações de artistas nacionais. O
gasto foi feito apesar de notificações recomendatórias
contrárias, por parte do órgão estadual, que
recomendou a aplicação do valor em áreas como
saúde, educação e infraestrutura.

O QUE DIZ O MUNICÍPIO

A Prefeitura de Nova Venécia, por meio da Secretaria
de Administração, informou que ainda não foi avisada
sobre a ação do MPES, mas que, de qualquer forma,
enviará um engenheiro na próxima segunda-feira (24)
para avaliar a estrutura da EMEF Doutor Adalton
Santos. Bem como garantiu que vistorias são feitas em
todas as escolas periodicamente.

> ES perde mais de 9 mil vagas de ensino de jovens e
adultos

Em relação aos gastos realizados com a festa, a
administração municipal disse que o valor foi abaixo
do que outras cidades costumam gastar e que a última
comemoração do tipo, na cidade, teria acontecido em
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2014. A festa também deu um bom retorno financeiro
para os setores de comércio e serviço, segundo
retorno da Câmara de Dirigentes Lojistas de Nova
Venécia.

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/norte/2019/06/
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Rebelião "esvaziou" a Casa de Custódia de
Vila Velha
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LEONEL XIMENES

Publicado em 21/06/2019 às 07h35

A rebelião que ocorreu na Casa de Custódia de Vila
Velha (Cascuvv), no dia 26 de maio, provocou um
esvaziamento da unidade para detentos do
semiaberto. Se em abril havia 607 internos, em maio a
quantidade passou para 312. Queda de 295
ocupantes.

Lotada

Mesmo assim, o número ainda é um pouco maior do
que a capacidade suportada. A Cascuvv, que ficou
destruída após o motim, pode abrigar 302 presos, de
acordo com a Sejus.

Superlotada

O pêndulo de abril para maio foi prejudicial para a
Penitenciária Semiaberta de Vila Velha (PSVV), que
integra o complexo do Xuri. Em abril, o quantitativo era
de 1.484 internos. Já em maio, o número foi para
1.608. A PSVV tem capacidade para 604 pessoas - a
superlotação é de 162%.

Faltam 9.731 vagas

O sistema prisional capixaba tem déficit de 9.731
vagas. Os dados de maio apontam uma população
carcerária de 23.645 presos. Têm sido usadas 335
tornozeleiras eletrônicas.

Piada continental

Copa América tem Catar e Japão. Dá pra levar a
sério?

Caos no Triângulo

A concentração de carros de aplicativos na rotatória da
Rua Joaquim Lyrio está provocando o caos no trânsito
aos sábados à noite na região do Triângulo das
Bermudas. Leitora sugere a criação de um ponto de
embarque e desembarque no local.

Procura-se ecoposto

Morador de Goiabeiras reclama que separou caixa de

lixo seco para reciclagem, mas não encontra um
ecoposto para descarte na Grande Goiabeiras.
Segundo ele, no site da PMV encontrou um endereço
na Av. Adalberto Simão Nader 1.481, mas não tem
ecoposto no local.

Museu digital

O secretário de Cultura de Vila Velha, Maciel de
Aguiar, diz que vai enviar um projeto à Câmara para
criar o Museu da Imagem do Som da cidade.
Inicialmente, será virtual.

Cadê o museu?

Por falar nisso, por que o Espírito Santo ainda não tem
o seu Museu da Imagem e do Som? Imaginem quanta
preciosidade poderia ser reunida e ficar à disposição
do público.

Como está

O presidente do Conselho Estadual dos Direitos da
Pessoa com Deficiência, José Carlos de Siqueira
Júnior, solicita ao Ministério Público Estadual a
retirada das placas de identificação dos banheiros
inclusivos, feminino e masculino, do prédio do MP de
Vila Velha, localizado em Boa Vista I.

Como deveria ser

Segundo ele, apesar de a Lei Brasileira de Inclusão
estar em vigor há quase quatro anos, o MPE ainda
não a está respeitando neste caso. Utiliza nas placas
"Portador de Necessidade Especial" (PNE), termo há
muito não usado. O correto e legalmente amparado,
segundo Siqueira Júnior, é Pessoas Com Deficiência
(PCD).

A folga continua

Hoje, na prática, é uma sexta-feira santa" pra muita
gente.

De olho na estética

A Sociedade Brasileira de Dermatologia (SBD) fez,
nos últimos três anos, 48 denúncias ao Ministério
Público e à Vigilância Sanitária contra atos praticados
por não médicos na área de estética no Espírito Santo.
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Esqueceram?

A Terceira Ponte continua engarrafadíssima. Cadê os
anunciados projetos de mobilidade para a via?

PM x Banestes

Tem policial militar - principalmente que tem crédito
consignado - reclamando que encontra dificuldade de
migrar sua conta-salário do Banestes para outro
banco, a famosa portabilidade. O deputado Capitão
Assumção (PSL), em discurso, chegou a propor um
boicote ao banco do Estado.

Alô, Paulo Guedes!

A "caixa-preta" do BNDES não era tão preta assim?

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/opiniao/colunas/victor_
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Grupo de Trabalho do CNJ sobre
recuperação judicial e falência aprova

propostas
 

MIGALHAS - QUENTES. Qui, 20 de Junho de 2019
PODER JUDICIÁRIO

O Grupo de Trabalho criado pelo CNJ para contribuir
com a modernização da atuação do Judiciário nos
processos de recuperação judicial e falência aprovou
três propostas, que

serão encaminhadas imediatamente para o CNJ,
antes mesmo do fim dos trabalhos do grupo.

A primeira proposta trata sobre a criação de varas
especializadas nos Tribunais de Justiça para cuidar
das questões de recuperação judicial e falência; a
segunda define averiguação prévia a ser feita logo
após o pedido inicial de recuperação, para verificar se
a empresa preenche os requisitos para se submeter
ao procedimento; e a terceira proposta versa sobre o
uso da mediação nos casos de recuperação judicial.

Na oportunidade, o grupo aprovou também uma
minuta de ato conjunto, que será encaminhado aos
presidentes do STF, ministro Dias Toffoli; do STJ,
ministro João Otávio de Noronha; e do TST, ministro
João Batista Brito Pereira.

Segundo o coordenador do grupo, o ministro do STJ
Luis Felipe Salomão, o ato visa dirimir os conflitos de
competência oriundos das discussões sobre créditos
trabalhistas no período anterior à reforma trabalhista
de 2017 (lei 13.467/17).

O GT foi criado pela portaria 162/18 do CNJ, que
estabeleceu o objetivo de promover estudos e
diagnósticos para dar maior celeridade, efetividade e
segurança jurídica aos processos de recuperação
judicial e falência. O prazo para a conclusão dos
trabalhos é de um ano, podendo ser prorrogado
mediante proposta da coordenação.

Entre as ações previstas na portaria, o grupo poderá
realizar audiências públicas, palestras e seminários
com especialistas, além de sugerir atividades de
capacitação direcionadas aos magistrados e adoção
de normas a serem apreciadas pelo CNJ.

O grupo é coordenado pelo ministro Salomão.
Também compõem o grupo: o ministro do STJ Moura
Ribeiro; os ministros do TST Alexandre de Souza Agra
Belmonte e Aloysio Corrêa da Veiga (conselheiro do

CNJ); o Conselheiro do CNJ Henrique Ávila; os
desembargadores do TJ/RJ Agostinho Teixeira de
A lme ida  F i l ho  e  Lu i z  Rober to  Ayoub ;  os
desembargadores do TJ/SP José Roberto Coutinho de
Arruda, Marcelo Fortes Barbosa Filho, Cesar
Ciampolini Neto e Alexandre Lazzarini; os juízes
auxiliares da presidência do CNJ Carl Olav Smith, Luís
Geraldo Sant'Ana Lanfredi e Richard Pae Kim; o juiz
auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça Daniel
Carnio Costa; e os advogados Bruno Galvão Rezende,
Luiz Fernando Paiva, Marcelo Vieira de Campos,
Paulo Penalva Santos e Samantha Mendes Longo.

Site:
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Desafios e oportunidades da inteligência
artificial no Judiciário
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Por Fábio Rivelli

A inteligência artificial pode ser uma saída para
tentarmos mudar uma cultura já enraizada em nosso
país: o alto índice de litigiosidade. Para entender meu
ponto de vista, precisamos compreender alguns dados
publicados no Justiça em Números 2018, do CNJ, que
apresenta dados alarmantes: o Brasil é o país com o
maior número de processos no mundo.

Estamos com cerca de 80 milhões de ações judiciais
em andamento, apesar dos nobres esforços do
Judiciário e das políticas de desjudicialização, que
chegaram a reduzir a marca anterior dos 100 milhões.
Sim, tentamos enxugar um iceberg.

Muitas empresas também t iveram um papel
fundamental nesse resultado, desde suas políticas de
acordos para solucionar os casos mediáveis até
iniciativas para melhoraria contínua de seus produtos
e serviços e treinamento dos seus colaboradores.
Porém, estamos com as flanelas nas mãos enxugando
esse grande bloco de gelo. Além disso, temos o custo
individual de cada processo distribuído que nós,
contribuintes, pagamos. As despesas do Judiciário
representam 1,4% do PIB.

Em segundo lugar, na outra ponta, temos número
recorde de advogados - 1,1 milhão -, formados em
mais de mil cursos de Direito, representando uma
injeção indiscriminada de novos profissionais no
mercado, que já está saturado.

O terceiro e último ponto diz respeito à quantidade de
leis e regulamentos despejados todos os dias, criando
uma massa de normas que, em vez de educar, muitas
vezes gera apenas desgaste e onera aqueles que
desejam investir. Diante desse cenário, notamos que o
problema é cultural em sua essência e tende a piorar.

Estudos indicam o colapso, e os números de
advogados, leis e processos continuarão crescendo.

É preciso gerações para mudar um problema cultural e
enraizado. Temos, contudo, a introdução de uma nova
ferramenta, que empresas e organizações poderão
usufruir para identificar problemas que estão na
camada subliminar dos verdadeiros motivos da
distribuição de novos processos. Trata-se do uso da
inteligência artificial, que identifica problemas com

facilidade e os soluciona por meio de argumentos
fundados.

Com a introdução da tecnologia, advogados serão
devidamente orientados para ingressar em suas
demandas naquilo que realmente deve ser discutido.
Vale lembrar que a burocracia excessiva é um dos
problemas mais antigos, mais debilitantes e mais
desgastantes da ciência brasileira.

Um estudo feito em 2017 pelo Conselho Nacional das
Fundações de Apoio às IFES e de Pesquisa Científica
e Tecnológica (Confies) estima que brasileiros
perdem, em média, 35% do seu tempo preenchendo
formulários, pesquisando preços, pedindo notas
fiscais, fazendo prestação de contas e outras
demandas administrativas. São quase R$ 9 bilhões
perdidos por ano em processos que podem ser
automatizados.

Com a inteligência artificial, poderemos, por exemplo,
buscar a educação com sentenças favoráveis às
empresas. Certamente, o papel fundamental da
conciliação e mediação será ainda mais necessário,
pois as partes estarão interessadas em resolver seus
problemas.

Recentemente, o CNJ publicou a definição dos
caminhos do Judiciário com investimentos em IA para
responder às demandas crescentes em nosso país.
Foi instituído o Laboratório de Inovação do Processo
Judicial em Meio Eletrônico, Inova PJe e o Centro de
Inteligência Artificial Aplicada ao PJe, estabelecidos
pela Portaria 25/2019. Alguns personagens nasceram,
dentre eles, Victor do STF, Poti do Tribunal do Rio
Grande do Norte e Elis de Pernambuco, exemplos de
ferramentas - algumas experimentais - criadas para
agilizar o andamento dos processos, identificar e
eliminar demandas repetitivas e reduzir o retrabalho,
conforme reportagem.

Uma boa assessoria jurídica, que possua um corpo
técnico de excelência, combinada com tecnologia será
fundamental para que essa nova metodologia de
t r a b a l h o  s e j a  a p l i c a d a  c o m  e f i c i ê n c i a  e
c o m p r o m e t i m e n t o .

Para os profissionais do Direto, uma oportunidade de
um novo aprendizado: qualificar-se cada vez mais
tecnicamente e aprender ciência de dados. Será útil
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para essa nova demanda virtual.

Site: http://www.conjur.com.br/2019-jun-20/fabio-rivelli-

desafios-inteligencia-artificial-judiciario
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Novo Balanço Socioambiental do Judiciário
é apresentado em seminário
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) participa, nos
dias 26 e 27 de junho, do VI Seminário de
Planejamento Estratégico Sustentável do Poder
Judiciário, que será realizado no auditório externo do
Superior Tribunal de Justiça (STJ). Na oportunidade, o
CNJ vai apresentar o 3º Balanço Socioambiental do
Poder Judiciário participar de uma mesa de
discussão sobre os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável no Poder Judiciário, e vai lançar o 3º
Balanço Socioambiental do Poder Judiciário durante
o evento. As inscrições estão abertas e podem ser
feitas aqui .

O Balanço Socioambiental anual reúne dados de 90
tribunais de todo o país, relacionados a consumo de
papel, utilização de copos descartáveis, consumo e
gasto com energia elétrica, gestão de resíduos,
capacitação socioambiental, entre outros índices. A
publicação segue a Resolução 201/2015 do CNJ, que
trata da implantação do Plano de Logística Sustentável
e da criação das unidades ou núcleos socioambientais
nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário.

Segundo informações do 2º Balanço , publicado em
2018, por exemplo, o consumo de copos descartáveis
(para café e água) no Poder Judiciário, em 2017, foi
de 2.185.866 centos, o que representou uma redução
de 13% em relação ao ano anterior. Já o consumo de
papel total no Poder Judiciário, em 2017, foi de
2.974.022 resmas, uma redução de 10% em relação
ao ano anterior.

A terceira edição será apresentada pela diretora-
executiva do Departamento de Pesquisas Judiciárias
(DPJ) do CNJ, Gabriela Soares, em palestra sobre o
tema "Panorama do Plano de Logística Sustentável no
Poder Judiciário".

Com o tema "A sustentabilidade e a internalização dos
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) no
planejamento estratégico das instituições de Justiça e
demais poderes da União", o VI Seminário tem o
objetivo de disseminar política públicas sustentáveis e
suas práticas em prol da promoção da eficiência
administrativa e da redução dos impactos ambientais
negativos, gerados pelas ações dos órgãos, tem como
público-alvo gestores e servidores da administração
pública.

O seminár io contará com a colaboração de

especialistas sobre o tema, além da presença do
presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal
(STF), ministro Dias Toffoli; e os presidentes do STJ,
ministro João Otávio de Noronha; do Tribunal Superior
do Trabalho (TST), ministro João Batista Brito Pereira;
do Superior Tribunal Militar (STM), ministro Marcus
Vinícius Oliveira dos Santos; do Tribunal de Contas da
União (TCU), José Múcio Monteiro Filho, e do ministro
da Economia, Paulo Guedes.

No dia 26, às 11h10, a conselheira do CNJ Maria
Tereza Ui l le  Gomes part ic ipará da mesa A
Internalização dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) no Poder Judiciário. A conselheira
coordena o comitê interinstitucional, criado pelo
ministro Dias Toffoli, para realizar estudos e
apresentar proposta de integração das metas do
Poder Judiciário com as metas e indicadores dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS),
Agenda 2030.

Lenir Camimura Herculano Agência CNJ de Notícias
com informações do STJ

Site: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89118-novo-

balanco-socioambiental-do-judiciario-e-apresentado-em-
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Tribunais adotam boas práticas e reduzem
processos na área da saúde
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O grande número de processos relacionados a
demandas de saúde faz com que alguns tribunais de
Justiça adotem práticas para frear o crescimento, que,
entre 2008 e 2017, registrou um aumento de 130%,
segundo dados divulgados em levantamento
encomendado pelo Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) ao Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper),
divulgada em março deste ano. O planejamento
estratégico e a interlocução entre magistrados,
gestores públicos e profissionais da área da medicina
são algumas ações desenvolvidas por três Cortes
estaduais de grande porte: Rio Grande do Sul, Minas
Gerais e Rio de Janeiro.

No tribunal gaúcho, segundo o desembargador recém-
aposentado Martin Shulze, que coordenou o Comitê
de Saúde estadual nos últimos anos, alternativas
positivas foram adotadas e vem conseguindo reduzir e
qual i f icar  as demandas.  "A par t i r  de 2010,
aperfeiçoamos mecanismos da Secretaria de Saúde e
fortalecemos a interlocução com as secretárias
municipais. Antigamente, as demandas judiciais eram
realizadas em protocolos de papel, informatizamos
todo o processo e concedemos o acesso a estes
pedidos a juízes, ao Ministério Público  e a
Defensoria Pública. Para isso, desenvolvemos o
Sistema de Administração de Medicamentos Especiais
(AME)", explica Shulze.

Leia mais: Decisões judiciais também devem
considerar impacto financeiro Leia mais: III Jornada de
Direito da Saúde aprova 35 novos enunciados

A plataforma identifica em qual estágio se encontra o
pedido de determinado medicamento, se foi ou não
deferido, se está prestes a chegar ou se o processo de
compra está lento. "Com estas informações é possível
fazer uma mediação prévia e evitar que muitos casos
sejam levados à Justiça. A mediação passou a ser um
entendimento da Defensoria Pública, porta de
entrada das ações judiciais no Estado. Nacionalmente
também há um estímulo para que este método seja
adotado", destaca.

Estas alternativas resultaram em uma redução no Rio
Grande do Sul .  Em 2010, o estado gaúcho
contabilizava em torno de 109 mil ações no âmbito da
saúde e o Brasil acumulava 240 mil processos.
Atualmente, estima-se que as demandas judiciais no
país alcancem 1,7 milhão e o estado gaúcho tenha

aproximadamente 100 mil ações.

Para Shulze, a validação do trabalho no sistema
judiciário está embasada em quantos processos foram
julgados, mas essa é uma cultura que precisa ser
repensada. "A Defensoria Pública gaúcha avalia
quantos casos o defensor público ajuizou e quantos
ele conseguiu resolver administrativamente por meio
da mediação. Esta segunda opção é a mais
valorizada", revela.

A juíza-corregedora e também integrante do Comitê de
Saúde do TJRS Rosana Garbin salienta que o acesso
à Justiça é extremamente importante, pois é uma
segurança do cidadão de efetivar o seu direito, no
entanto, sempre que uma polí t ica públ ica é
implementada, um número maior de pessoas é
impactado e com um custo muito menor.

"Muitas políticas existentes ocorreram através de um
caminho trilhado em conjunto e os comitês estaduais
de saúde são mecanismos para avaliar e resolver
entraves em políticas concretas. É necessária,
portanto, a existência e o fortalecimento destes
comitês para o acompanhamento e a busca de
soluções que não resultem em judicializações.
Também pelo perfil da atuação dos últimos anos pelo
nosso desembargador, Márcio Shulze, o diálogo entre
os envolvidos é o diferencial para frear estes
processos judiciais", destaca.

Em Minas Gerais, o Tribunal de Justiça replica uma
metodologia que visa dar mais elementos à tomada de
decisões. O estado registrou uma média de 60 mil
processos judiciais: 32 mil referentes à saúde pública
e 28 mil da saúde complementar. Na observação do
coordenador do Comitê Estadual de Saúde de Minas
Gerais, desembargador Renato Dresch, há processos
judicializados indevidamente, por isso, é fundamental
instrumentalizar os magistrados para as decisões.

"Trabalhamos para os que magistrados tenham,
depois de todas as informações necessárias do
processo, racionalidade nas decisões. Além disso, é
importante que haja uma interlocução com o
Ministério Público e a Defensoria Pública. A
judicialização é positiva quando consegue solucionar
demandas reais de pacientes , destaca Dresch.

Além disso, o TJMG estabeleceu que, em comarcas
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que possuem mais de duas varas cíveis, uma delas
trabalhe exclusivamente com questões de saúde, o
que acaba dando vazão aos processos. Outro
diferencial é um grupo utilizado para troca de
informações formado com aproximadamente 170
magistrados, juízes e desembargadores de todo o
estado.

A implementação da Câmara de Resolução de Litígios
de Saúde (CRLS) é uma das ações do Tribunal de
Justiça do Rio de Janeiro para frear as demandas
judiciais. O projeto é uma cooperação que reúne as
Procuradorias Gerais do Estado e do Município do Rio
de Janeiro, além das Secretarias Estadual e Municipal
de Saúde, as Defensorias Públicas Estadual e da
União, além do Tribunal de Justiça do Estado.

"A intenção é buscar soluções administrativas para o
atendimento de indivíduos que precisam de
medicamentos, exames, internações, tratamentos e
transferências no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS), evitando o ajuizamento de ações. O índice de
acordos realizados com esta iniciativa alcançou 80%
em requisições de exames e consultas, 60% em
cirurgias e 50% em transferências", segundo a juíza do
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), Flávia
Chagas de Azevedo.

O Tribunal de Justiça ainda firmou com a Escola de
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (Emerj) um
convênio com a Fiocruz/Ensp para viabilizar o curso
de mestrado profissional em Justiça e Saúde com
diversas disciplinas envolvendo o SUS, saúde
suplementar, questões farmacêuticas, bioética, dentre
outras. A primeira turma, composta de 20 juízes,
concluiu a capacitação e defendeu as respectivas
dissertações.

Para a juíza, tais demandas judiciais se transformaram
em um problema nacional de grandes proporções, não
só para o Judiciário, mas também para o SUS. A
ausência de política pública aos anseios da população
e as facilidades encontradas para a população acessar
o Poder Judiciário  pelas vias dos juizados
fazendários e cíveis, ainda de acordo com a
magistrada, fizeram com que muitas pessoas deixem
de aguardar atendimento.

"No entanto, os juízes precisam entender que o SUS
possui uma regulação e que nem toda demanda pode
ser deferida, pois há custos envolvendo a saúde que
não podem ser desconsideradas. O deferimento com
multas estratosféricas e com prazos exíguos
compromete o orçamento previsto para o atendimento
de toda a população, podendo, ainda, acarretar
enriquecimento individual", destaca.

Tanto os desembargadores quanto a juíza destacam

ainda que, nos últimos anos, foi possível frear os
processos judiciais com parcerias estabelecidas com
hospitais e clínicas e com os Núcleos de Apoio ao
Judiciário (NatJus), implantado em todas as unidades
da federação. O e-NatJus é um cadastro nacional
digital de pareces, notas e informações técnicas,
coordenado pelo Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), com objetivo de fornecer ao magistrado
fundamentos científicos que auxiliem na tomada de
decisão.

A medida é resultado de uma parceria entre o CNJ, o
Hospital Sírio-Libanês, por meio do Programa de
Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de
Saúde (Proadi), com a coordenação do Ministério da
Saúde. A plataforma e-NatJus, além de ficar disponível
no portal eletrônico do CNJ para consultas por
magistrados, pode ser utilizada pelos os Núcleos de
Avaliação de Tecnologia em Saúde (Nats) e Núcleos
de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NatJus).

Pela Resolução CNJ nº 238/2016 , os Tribunais de
Justiça e Regionais Federais devem a criar e manter
Comitês Estaduais da Saúde, um avanço no âmbito
dos Conselhos de Saúde nos estados, mecanismo que
busca diálogo com o controle social e para garantir o
direito à saúde.

Douglas Saviato

Agência CNJ de Notícias

Site: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89119-tribunais-
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O novo modelo de internação involuntária
para dependentes químicos é adequado?
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TENDENCIAS / DEBATES

Ronaldo Laranjeira, Professor titular de psiquiatria da
Escola Paulista de Medicina/Unifesp e diretor-
presidente da SPDM (Associação Paulista para o
Desenvolvimento da Medicina)

SIM

Em casos extremos, paciente é um risco a si próprio e
a terceiros

Em "Ensaio sobre a Liberdade", o filósofo inglês John
Stuart Mill faz uma análise sobre os limites do poder
que a sociedade pode exercer, legitimamente, sobre o
indivíduo. Segundo Mill, "sobre si mesmo, sobre seu
próprio corpo e mente, o indivíduo é soberano". Mas
ele isenta dessa afirmação os incapazes de se
autogovernar -estes deveriam ser prevenidos de
prejudicarem a si próprios e suas posses, devido ao
chamado "princípio do dano".

Este princípio prevê que cada indivíduo tem o direito
de agir como bem entender, desde que suas ações
não prejudiquem outros. De acordo com o pensador,
quando o livre-arbítrio da pessoa está comprometido,
o princípio do dano se aplica, pois ninguém vive
isolado na sociedade e outros poderiam ser afetados
de alguma forma quando um indivíduo provoca danos
a si mesmo.

A situação acima tem relação com a dependência
química e a lei que altera a Política Nacional de
Drogas. Um dos estigmas que a dependência carrega
é o de não ser vista como doença crônica que é.
Quando piora o estado de saúde de um doente renal
grave, o que acontece? Mediante avaliação médica,
ele pode ser encaminhado para uma Unidade de
Terapia Intensiva devido à gravidade do caso.

O mesmo ocorre com quem sofre com a dependência.
A diferença reside no fato de ela afetar a saúde física
e mental do usuário de drogas, demandando um tipo
diferente de tratamento emergencial.

Nos casos extremos, as funções cognitivas do
dependente químico são tão afetadas que questões
corriqueiras, como prestar atenção em algo ou tomar
decisões, deixam de ser tarefas simples devido ao
nível de desorganização mental provocado pelo uso.

Isso geralmente leva o usuário a apresentar problemas
de saúde e sociais também.

Quantas pessoas, nas condições citadas acima, irão
optar voluntariamente pela busca do tratamento e
preservação de suas vidas? Esse é um dos motivos
pelos quais a maioria dos países desenvolvidos e
democráticos possui leis voltadas à internação
involuntária e sistemas de saúde com ambientes
estruturados ao cuidado destes pacientes. Por que o
Brasil deveria ser exceção?

Dentre as mudanças promovidas na legislação está a
pequena ampliação de quem pode pedir a internação
involuntár ia,  mas sem al terar  seu pr incíp io
fundamental. Ela depende do aval médico e só pode
ocorrer em unidades de saúde que apresentem
condições para receber o paciente, que poderá ficar
no local por até 90 dias (antes eram 30 dias).

Outro ponto que não muda: esta internação segue
como último recurso no processo de reabilitação, para
casos extremos e não ocorrendo indiscriminadamente.
O processo respeita critérios médicos, dentre eles a
perda do controle por parte da pessoa, quando passa
a representar um risco a si própria e aos outros.
Inclusive, tal internação deve ser comunicada ao
Ministério Público em 72 horas.

Relacionando esta situação com a análise de John
Stuart Mill, vemos que o princípio levantado pelo
pensador continua válido e que este modelo de
internação é adequado.

Nunca é demais lembrar que um dos princípios do
Sistema Único de Saúde é proporcionar a cada
pessoa o cuidado de acordo com a sua necessidade.
Não só isso: o código de ética médica busca a
garantia do direito à proteção da vida. Assim, trata-se
de um dever médico visar a melhor assistência ao
paciente, em uma linha de cuidados que deve contar,
também, com tratamento ambulatorial e medidas de
reinserção social.

-

Andrea Gallassi, Mestre e doutora pela Faculdade de
Medic ina da USP, com pós-doutorado pela
Universidade de Toronto; professora e coordenadora
do  Cent ro  de  Refe rênc ia  sobre  Drogas  e
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Vulnerabilidades Associadas da UnB

NÃO

Tratamento efetivo requer relação terapêutica de
confiança

As formas de abordagem de quem faz uso
problemático de drogas, fora da esfera criminal ou que
usem mecanismos de coerção, como as internações
sem o consentimento do usuário, estão sendo
substituídas em diversos países por intervenções em
saúde amparadas pela ciência e pela garantia de
direitos.

Tais intervenções devem prezar pelo cuidado e pela
não estigmatização de quem usa drogas. Além disso,
a circulação destas substâncias deve ser regulada
pelo Estado, diminuindo o poder das organizações
criminosas e de toda a sua cadeia de interferências, se
beneficiando dos tributos oriundos deste comércio e
investindo tal arrecadação em ações de tratamento e
prevenção.

Na história da humanidade, sempre se fez uso de
drogas como meio para alterar a consciência e por
diferentes razões, sejam elas místicas religiosas,
terapêuticas ou como forma de socialização, e a
minoria dessas pessoas desenvolve a dependência
química em decorrência do uso; ou seja, a maioria usa
drogas sem nenhum ou com poucos problemas.

O principal argumento contrário ao uso facilitado da
internação involuntária, prevista na recém-aprovada lei
13.840/2019, é o efeito iatrogênico provocado por ela.

A efetividade do tratamento do uso problemático de
drogas depende quase que exclusivamente do desejo,
da motivação e do empenho do usuário em querer
interromper ou diminuir o uso. Cabe aos profissionais
de saúde auxiliá-lo a identificar suas dificuldades e a
planejar mudanças, sempre em concordância com
suas expectativas e possibilidades.

Este processo, notadamente construído a partir de
u m a  r e l a ç ã o  t e r a p ê u t i c a  d e  c o n f i a n ç a  e
comprometimento de ambas as partes -usuário e
profissional-, é conflitante em sua totalidade com
medidas que recrudescem o autoritarismo e uma
espécie de "polícia sanitária", que caracterizaram a
triste história da saúde mental no Brasil, marcada por
ações higienistas a partir de internações de longa
permanência, por vezes involuntárias, onde a violação
de direitos e a tortura eram práticas recorrentes.

Além disso, tais medidas se tornam um desincentivo
aos usuários a procurarem o tratamento, pelo receio
de não terem suas vontades respeitadas.

É sabido que os serviços de tratamento no âmbito do
SUS alternativos à internação, como são os Caps AD
(Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas),
ainda são insuficientes e requerem investimentos para
sua ampliação e manutenção.

No entanto, isso não pode ser util izado como
justificativa para o direcionamento de recursos
públicos, sem licitação, para contratar vagas de
internação em instituições privadas e de orientação
religiosa, como são as comunidades terapêuticas, sem
que estas se submetam ao cumprimento de normas
equivalentes às que são submetidos os serviços que
prestam atenção à saúde. Além disso, o tratamento
ofertado por estas instituições carece de evidências
c ien t í f i cas  que  sus ten tem sua  e f i các ia  e ,
consequentemente, o massivo investimento previsto
por esta nova lei.

Os desafios relacionados ao cuidado das pessoas que
usam drogas no Brasil são tangíveis e conhecidos e,
como tal, necessitam do compromisso concreto de
gestores públicos para o desenvolvimento de uma
política com foco na saúde e na assistência social.
Uma verdadeira reforma na política de drogas requer
coragem política e liderança -e deve superar a
concepção das drogas como um "inimigo social" e sua
abordagem passional e pouco pragmática.

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=487

86&anchor=6122290&pd=4dc10cee69b2e8fb924afd23965

a2645
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Trans em banheiros, doação de sangue por
gays e bullying: as questões LGBTs que

podem ser julgadas no STF
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Rafael Barifouse - Da BBC News Brasil em São Paulo

A criminalização da homofobia e da transfobia não foi
a primeira vez em que o Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu sobre direitos de LGBTs - e não deve
ser a última.

STF criminaliza homofobia, mas faz ressalva quanto à
liberdade religiosa

Maioria do STF vota pela criminalização da homofobia

A Corte já reconheceu a união estável entre pessoas
do mesmo sexo, determinou a retirada na menção a
pederastia do Código Penal Militar, disse que
transexuais podem mudar de nome e sexo no registro
civil sem passar por cirurgia e reinstaurou o veto à
terapia de conversão sexual, conhecida como cura gay
.

Agora, reconheceu haver uma demora inconstitucional
do Legislativo em punir o preconceito por orientação
sexual e identidade de gênero e disse que, enquanto
não houver lei específica, isso seja considerado um
tipo de racismo.

Os ministros do STF deverão ainda debater ainda
outras questões relativas a LGBTs nos próximos anos.

Ações na Corte reivindicam que transexuais usem
banheiros públicos de acordo com sua identidade de
gênero, o fim da proibição de que homens gays doem
sangue, que o combate ao bullying de alunos LGBTs
seja dever das escolas, uma regulamentação da lei
anti-homofobia do Distrito Federal (DF) e o direito de
mulheres transexuais e travestis ficarem em presídios
femininos.

No sentido contrário, uma ação pede que seja
revogada a decisão do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) que obriga cartórios a celebrarem o
casamento homoafetivo.

Estes processos têm chegado ao STF porque tratam
de assuntos polêmicos que são obstruídos no
Congresso Nacional, diz Elival da Silva Ramos,
professor de Direto Constitucional da Universidade de

São Paulo (USP) e ex-procurador-geral do Estado de
São Paulo.

Quem não quer que o assunto vá para frente impede
que seja votado. Quem perde leva a questão ao
Supremo quando há direitos fundamentais envolvidos ,
diz Ramos.

Thiago Amparo, professor de Direito da Fundação
Getúlio Vargas (FGV), diz que há uma resistência
histórica de grupos políticos conservadores em tratar
destes temas e, por isso, muitas demandas são
levadas ao Judiciário.

O Legislativo é omisso, porque os projetos de lei não
são apreciados e caducam ao extrapolar o prazo de
tramitação ou simplesmente não são aprovados , diz
Amparo.

Mas chegar ao STF não é garantia de que as ações
serão debatidas no plenário - cabe ao presidente da
Corte incluir processos na pauta - e, se forem, que
haverá uma decisão.

Algumas ações foram apresentadas há anos e até
hoje não foram pautadas. Outras chegaram a ser
votadas, mas o julgamento foi interrompido por pedido
de vista de um ministro, ou seja, foi solicitado mais
tempo para se analisar o processo.

O regimento do STF estabelece o prazo de duas
sessões para que os casos sejam devolvidos. Mas não
há qualquer sanção se o prazo for descumprido.

O presidente Jair Bolsonaro (PSL) falou sobre o
assunto em encontro com jornalistas em 14 de junho.
De acordo com o UOL, ele defendeu um ministro
evangélico no STF, que poderia se contrapor a temas
como a criminalização da homofobia e, se sua posição
fosse minoritária, pedir vista para sentar em cima do
processo .

Esse é um problema no STF , diz Paulo Iotti, doutor
em Direito Constitucional e advogado em algumas das
ações na Corte. É um direito do ministro para melhor
estudar um caso. Mas o prazo não é respeitado, e isso
impede o tribunal de deliberar.
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Iotti recorda que o próprio ministro Marco Aurélio Mello
já disse que, em alguns casos, isso equivale a um
perdido de vista . No caso sobre uso de banheiros por
transexuais, o pedido de vista do ministro Luiz Fux já
dura três anos e meio. Não dá para entender.

Ramos concorda que isso é usado para impedir uma
decisão. Algumas vezes, para ganhar tempo para que
o Congresso legisle. Em outras, para que haja uma
mudança na composição da Corte. Isso não é bom
para a imagem do STF.

Quando julga, o STF também é criticado e acusado de
fazer ativismo em nome de certas causas, como no
caso da cr iminal ização da homofobia e no
reconhecimento da união homoafet iva.

Ramos diz que isso deve ser ponderado caso a caso.
Ele aval ia que o STF  apenas interpretou a
Constituição em relação à união homoafetiva, mas, ao
criminalizar a homotransfobia, criou um novo tipo de
crime e foi além de sua competência constitucional.

A ação sobre o uso de banheiros por transexuais,
afirma Ramos, é um típico caso que caberia ao
Legis lat ivo.  Os t ransexuais não podem ser
constrangidos, mas há quem diga que sua presença
no banheiro constrange outras pessoas. É papel do
legislador promover o debate e verificar até que ponto
a sociedade está amadurecida.

O debate deve se intensificar nos próximos anos, diz
Amparo, da FGV, porque têm sido apresentados no
Congresso projetos como o Estatuto da Família, que
define família como a união apenas entre homem e
mulher e é considerado discriminatório por alguns.

Se aprovadas, leis assim deverão ser questionadas no
STF, diz o professor. O Legislativo passou da omissão
para a proposição de leis que retiram direitos LGBTs.
Temos que ver até que ponto o Supremo conseguirá
dar conta destas diferentes pautas, pela lentidão com
que os casos tramitam.

A seguir, saiba mais sobre as ações sobre questões
relativas a LGBTs que já chegaram ao Supremo e em
que estágio estão estes processos.

Em 2008, a transexual Ama Santos Fialho foi retirada
à força de um banheiro feminino por seguranças do
Beiramar Shopping, em Florianópolis, e defecou nas
próprias roupas.

A princípio, a empresa, que afirma que o fato de a
segurança ter solicitado ao autor que utilizasse o
banheiro masculino não se afigura motivo de
humilhação , foi condenada a pagar uma indenização,

mas o Tribunal de Justiça de Santa Catarina derrubou
a decisão porque o episódio foi um mero dissabor .

A defesa de Fialho recorreu em 2014 ao STF ao
alegar desrespeito aos princípios constitucionais da
igualdade e da dignidade humana.

Em 2015, o ministro Luís Roberto Barroso, relator da
ação (RE 845779), se posicionou a favor de que
transexuais usem banheiro públicos de acordo com
sua identidade de gênero. Edson Fachin concordou.
Mas Fux pediu vista em seguida, e o julgamento está
paralisado desde então.

O caso terá repercussão geral, ou seja, a decisão será
aplicada a causas semelhantes no país. Até então,
havia 778 processos do tipo no Judiciário.

A ação (ADI 5543) de 2017 movida pelo Partido
Socialista Brasileiro (PSB) pede a suspensão da
proibição prevista na portaria 158/2016 do Ministério
da Saúde e na resolução 34/2014 da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa) de que homens que
fazem sexo com homens doem sangue, a fim de
reduzir o r isco de contaminação por HIV em
transfusões.

O ministério e a Anvisa dizem que a regra se baseia
em estudos científicos, enquanto o PSB afirma ser
discriminação.

Fachin, relator da ação, votou a favor, assim como
Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux,
enquanto Alexandre de Moraes abriu divergência e
propôs uma adaptação das regras para que o sangue
coletado seja armazenado até que se constate não
haver risco de contaminação. Gilmar Mendes pediu
vista, e o julgamento está suspenso.

A ação (ADI 5668) do Partido Socialismo e Liberdade
(PSOL) pede que um trecho do Plano Nacional de
Educação - erradicação de todas as formas de
discriminação - seja interpretado de forma a obrigar
escolas a coibirem a discriminação por gênero,
identidade de gênero e orientação sexual.

Na prática, isso colocaria como dever destas
instituições o combate ao bullying contra alunos
LGBTs. Segundo o PSOL, parlamentares nas esferas
federal, estadual e municipal retiraram dos seus
respectivos planos de educação menções a isso.

Para a Advocacia-Geral da União, o pedido do PSOL é
desnecessário porque o ordenamento jurídico já
confere proteção adequada no Plano Nacional de
Educação.

A ação, relatada por Fachin, ainda não foi levada ao
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plenário.

O PSOL pede na ação (ADI 5740) de 2017 uma
liminar contra o decreto 2146/17, da Câmara
Legislativa do DF, que suspendeu a regulamentação
da lei 2615/00, conhecida como lei anti-homofobia.

À época da aprovação do texto no DF, os
parlamentares distritais classificaram a medida como
proteção da família . Não podemos permitir que a
influência da família na sociedade seja desvalorizada,
ela é quem define nossos princípios, o que
entendemos por certo e errado e, principalmente,
como nos relacionamos com os integrantes de outras
famílias , diz o decreto legislativo.

Para o PSOL, o ato contraria a Constituição, segundo
a  qua l  a  Câmara  só  pode r i a  de r ruba r  a
regulamentação, feita pelo governo distrital por
decreto, se esta ultrapassasse os limites do poder do
Executivo ou da delegação de poderes feita pelo
Legislativo. Neste caso, diz o PSOL, a própria lei
determina que o governo a regulamente.

Em setembro do ano passado, a ministra Cármem
Lúcia substituiu Dias Toffoli como relatora da ação,
que ainda não foi julgada.

A Associação Brasi le i ra de Lésbicas, Gays,
Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT)
argumenta na ação (ADPF 527) movida em 2018 que
pedidos judiciais e administrativos de transferência de
mulheres transexuais e travestis para prisões
femininas têm sido negados. Isso viola os princípios da
dignidade da pessoa humana, da proibição ao
tratamento degradante ou desumano e da garantia à
saúde, diz a ABGLT.

A associação pede que o STF interprete a Resolução
Conjunta Presidência da República e Conselho
Nacional de Combate à Discriminação 1/2014, que
determina a oferta de espaços de convivência
específicos a detentos LGBTs em prisões masculinas,
para que seja concedida uma liminar para permitir que
mulheres transexuais e travestis que se identificam
como mulheres possam ficar em presídios femininos.

Para a Advocacia-Geral da União, a concessão da
liminar poderia agravar a situação de grande
instabilidade já verificada no sistema prisional
brasileiro , já que a transferência de presos
demandaria a criação de mais vagas em presídios
femininos e o emprego de significativos recursos
materiais e humanos .

Além disso, a própria resolução impugnada assegura
aos travestis a opção pelo recolhimento em espaços
específicos de vivência nas unidades prisionais

masculinas, de forma a garantir sua segurança e o
respeito aos seus direitos fundamentais , escreve a
AGU.

O ministro Barroso é relator do processo no STF, que
ainda não foi a plenário.

A Partido Social Cristão (PSC) questiona na ação (ADI
4966) movida em 2013 a constitucionalidade da
resolução do CNJ que obriga cartórios a celebrar o
casamento homoafetivo ou converter união estável
entre pessoas do mesmo sexo em casamento.

O PSC argumenta que o órgão invadiu a competência
do Legislativo de discutir e votar a matéria.

Para a Procuradoria-Geral da República, o pedido do
partido é improcedente porque o CNJ estava apenas
regulando uma decisão do STF de 2011, que
reconheceu a união homoafetiva. A decisão do
Supremo Tribunal Federal é cristalina no sentido de
conceder interpretação ampla e inclusiva ao conceito
de família ditado pela Constituição Brasileira.

O processo é relatado por Gilmar Mendes e ainda não
foi julgado.

Já assistiu aos nossos novos vídeos no YouTube ?
Inscreva-se no nosso canal!

https://www.youtube.com/watch?v=yPR3CqKMhH4

https://www.youtube.com/watch?v=lgWZ05noxpU&t=1
69s

https://www.youtube.com/watch?v=N8leSpGkXTY

Notícias Relacionadas:

UOL - SP
Trans em banheiros, doação de sangue por gays e bullying: as
questões LGBTs que podem ser julgadas no STF
BBC BRASIL - SP
Trans em banheiros, doação de sangue por gays e bullying: as
questões LGBTs que podem ser julgadas no STF

Site: https://www.terra.com.br/noticias/brasil/trans-em-

banheiros-doacao-de-sangue-por-gays-e-bullying-as-

questoes-lgbts-que-podem-ser-julgadas-no-

stf,36e61822ef49da024624c96bd409fc57o312gj9f.html
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Palavra bitch faz advogado abrir guerra
semântica em tribunal no Rio
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Um advogado trava guerra semântica com a 8ª Turma
do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ),
sobre o significado da palavra "bitch".

Sua cliente processa por danos morais a State Grid.
Diz que um diretor a assediou moralmente em três
ocasiões.

Em uma delas, ele a teria xingado de "bitch". Na
primeira instância, a empresa foi condenada a pagar
R$ 100 mil em danos morais. Na segunda, foi
absolvida.

Em julgamento em maio, o juiz federal Roque Dattoli
negou que a palavra tenha cunho sexual e citou a
música "The Bitch is Back", de Elton John, para
argumentar que há outros significados para o
termo. Disse que não há provas materiais de que o
xingamento tenha ocorrido.

Além disso, para evitar "desnecessários embargos de
declaração", em suas palavras, acrescentou que
nenhum dos melhores dicionários da língua inglesa
associa a palavra "bitch" a prostituta.

"Não haveria por que imaginar que, dirigindo-se à
reclamante, [o diretor] tivesse em mente alguma ideia
a respeito de sua vida particular -e a reclamante se
refere, na petição inicial, a 'ofensa sexual'", escreveu.

O advogado Claudio Costa e Castro recorreu e
questiona o juiz sobre o dicionário citado no acórdão.
Menciona outros quatro verbetes para "bitch"
sugerindo ofensa sexual e argumenta que, portanto, a
honra da cliente teria sido atingida.

Esgotado o processo na segunda instância, a defesa
recorrerá ao TST (Tribunal Superior do Trabalho).

O advogado diz acreditar que o acórdão é reflexo da
cultura tradicionalista de inferiorizar a mulher. "É um
esforço de dizer que 'não, isso não foi nada', 'deixa
isso para lá'. O que ela vivenciou acaba sendo
reproduzido também no processo."

O advogado da empresa, José Scalfone Neto, defende
que a declaração do juiz não tem relevância para o
caso. "A pessoa perdeu a ação não porque o juiz
pensa da maneira como externou, mas porque, antes,
[a Justiça] entendeu que não houve prova do

xingamento."

O diretor acusado diz que exclamou para si próprio
expressão não ofensiva, que teria causado a
confusão.

A State Grid também alegou que a reclamante tinha
dificuldade no trato com os demais empregados.

Notícias Relacionadas:

UOL - SP
Palavra bitch faz advogado abrir guerra semântica em tribunal no
Rio

Site:

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2019/06/palavra-

bitch-faz-advogado-abrir-guerra-semantica-em-tribunal-

no-rio.shtml
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'Segurança Pública' assina termo de
cooperação com Corregedoria-Geral de

Justiça do Estado
 

ELIMAR CORTES / ES - NOTÍCIAS. Seg, 24 de Junho de 2019
DESEMBARGADORES

A Corregedoria Geral da Justiça (CGJ-ES) e a
Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa
Social (Sesp) assinaram um acordo de cooperação
técnica para a troca de informações e auxílio em
investigações. A parceria é válida por 24 meses e
permitirá a promoção de ações integradas com a
Corregedoria e treinamentos para os magistrados, no
quesito investigativo.

O termo foi assinado pelo corregedor geral do
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo,
desembargador Samuel Meira Brasil Júnior, o
secretário de Estado da Segurança Pública, Roberto
Sá; o subsecretário de Inteligência da Sesp, José
Monteiro Júnior, e a juíza corregedora Patrícia Faroni.

Segundo o desembargador Samuel Meira Brasil
Júnior, a realização da parceria sempre foi desejo do
órgão e se trata de um termo que ele considera
histórico.

"Estamos muito felizes por esse acordo. É muito
importante essa colaboração com a Corregedoria. Isso
vai ser histórico para nós, para podermos avançar
nessas questões de investigação. Nosso objetivo é
auxiliar para resolver o problema. É uma conquista",
afirmou o corregedor.

O secretário Roberto Sá disse que espera frutos dessa
parceria e ressaltou a admiração pelo trabalho
realizado pelo Judiciário. "Estamos muito empolgados
nessa missão com a Corregedoria e vamos fazer com
muito prazer. A gente admira a atividade do Poder
Judiciário, nos empenhamos muito nessa arte de
investigação, com avanço de tecnologia", disse.

A juíza corregedora Patrícia Faroni destacou o
trabalho já realizado em parceria com a Sesp, mas
que agora foi of icial izado. "Desde o começo
o subsecretário Monteiro vem nos ajudando e nos
dando as dicas de como investigar melhor. Sempre
nos apoiando", frisou a juíza.

Site:

http://www.elimarcortes.com.br/2019/06/24/seguranca-

publica-assina-termo-de-cooperacao-com-corregedoria-

geral-de-justica-do-estado/
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Renata Agostini, O Estado de S.Paulo

BRASÍLIA - O criminalista André Luís Callegari , um
dos principais especialistas em colaboração premiada
do País, afirmou que o País precisa aproveitar a
tramitação no Congresso dos projetos anticrime do
ministro da Justiça, Sérgio Moro , e do ministro do
Supremo Tribunal Federal Alexandre de Moraes para
aprimorar as regras sobre colaborações.

Para e le ,  o  vazamento de mensagens que
supostamente indicariam uma coordenação entre o
então juiz Moro e procuradores da força-tarefa da Lava
Jato evidenciou a necessidade de se aperfeiçoar o
instrumento, hoje alvo de questionamentos.

À frente da delação do empresário Joesley Batista , da
JBS, Callegari foi ouvido em audiência pública para
debater os projetos de lei e já encaminhou sugestões
à comissão que analisa a matéria.

Segundo ele, é preciso definir procedimentos claros
para a colaboração, como que tipo de prova tem de
ser apresentada desde o início pelo candidato a
delator. As lacunas existentes deixam vulneráveis
delações já firmadas e obrigam empresas e delatores
a se guiarem pelo que acontece no Supremo . A
jurisprudência ainda não é uníssona. Não há
segurança jurídica , disse o advogado, que publicou
l ivro com anál ise dos casos de colaboração
homologados pelo STF .

O senhor defende mudanças na lei da colaboração
para empresas e pessoas físicas. Por quê?

A jurisprudência ainda não é uníssona. As decisões
são contraditórias, não temos acordo sobre vários
pontos dentro do próprio Supremo. Não há segurança
jurídica. Há discussão, por exemplo, se os prêmios
concedidos ao colaborador podem ser extrapenais ou
se têm de se adequar à legislação. O que é regime
prisional domiciliar diferenciado (pena aplica a alguns
delatores da Lava Jato) ? Isso não existe. O ministro
Ricardo Lewandowski devolveu um acordo para que a
Procuradoria-Geral da República o ajustasse, porque
sanções premiais devem se adequar ao Código Penal.
Já o ministro Luís Roberto Barroso entende que elas
podem ser apl icadas desde que não sejam
desfavoráveis ao colaborador. Esse é um dos muitos
pontos que merecem reparo. É melhor fazermos um

ajuste legal, com boas diretrizes de segurança jurídica,
ou o Supremo tem de ficar preenchendo os vazios
legislativos.

Os vazamentos de conversas atribuídas ao então juiz
Sérgio Moro e a procuradores da força-tarefa da Lava
Jato tumultuaram o debate. É o momento adequado
para promover mudanças na lei?

Reforça a necessidade de alterarmos. A legislação
tem de ter uma proteção e resguardar as partes que
participam do acordo. Digo mais: em um voto recente
do ministro Gilmar Medes ele pediu que seja
modificada a jurisprudência que veda a impugnação
da colaboração pelos delatados. O que é um caso de
flagrante ilegalidade? Por exemplo, se um juiz, em vez
de somente verificar a legalidade e a voluntariedade
no momento homologação, ele conversar com o
Ministério Público sobre cláusulas do acordo. Não
sabemos ainda se foi isso que aconteceu, mas é
debate que se impôs. Se houver essa desconfiança
por parte do delatado, ele deve ter o direito de
impugnar a colaboração. Hoje, a lei não prevê isso.

Por que há tantas lacunas?

A lei da colaboração veio para suprir um problema de
tipificação do que era organização criminosa, porque o
Brasil tomava emprestado da Convenção de Palermo.
De carona, trouxe a colaboração premiada, mas sem
um procedimento específico e um regramento que
estabeleça como devem ser feitos os anexos, a lista
de assuntos, etc. O primeiro artigo que trata da
colaboração versa sobre os prêmios. Ora, precisam
primeiro vir regras de como isso irá funcionar. Até
agora, as colaborações foram feitas empiricamente. O
Ministério Público foi construindo contratos de
colaboração, colocando cláusulas de adesão, porque o
colaborador, muitas vezes, se via premido a firmar o
acordo.

O que seriam esses procedimentos?

Minha sugestão é que se estabeleçam critérios de
avaliação objetivos do material entregue, considerando
a qualidade e os dados de corroboração, que são o
grande problema das colaborações. Há divergência na
jurisprudência sobre se a palavra do colaborador basta
para o recebimento da denúncia. A lei diz que
nenhuma sentença penal condenatória será proferida
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somente com a palavra do colaborador. Mas isso é no
final da ação penal. E para iniciar a ação penal?
Precisamos decidir isso. Um caminho é justamente
termos mais segurança desde o início, com os anexos
e dados de corroboração. E o comprometimento do
Ministério Público de zelar pelo acordo. O Ministério
Público não pode, simplesmente, fechar o acordo e
depois não defendê-lo. Deveria ter também uma
penalidade para esse caso.

Mas e se o Ministério Público entender que há um
erro?

Novamente um problema de omissão da lei: ela não
fala em rescisão do acordo. Minha sugestão é que se
inclua. Os ministros Sérgio Moro e Alexandre de
Moraes (autor de projeto também em tramitação no
Congresso) se preocuparam em trazer a figura do
whistleblower, que é o informante do bem, um
denunciante que não necessariamente cometeu
crimes. Mas não olharam os problemas já causados
no caso da colaboração. Vira e mexe se critica a
colaboração premiada por não ter provas suficientes,
ou porque pessoas delatadas sofreram exposição
desnecessária e acabaram inocentadas.

O colaborador deve ser responsabilizado se sua
delação não der resultados?

Não. Há vários casos em que foi entregue vasto
material probatório, com dados de corroboração, mas
eles não andaram porque o Ministério Público
demorou a remeter ou distribuiu sem o material
probatório. O colaborador não é investigador ou dono
da ação penal.

E se a colaboração e condenações que se originaram
dela forem questionadas porque procuradores e juízes
agiram incorretamente?

Se o colaborador agiu de boa-fé e acreditou no
Estado, a ele não pode ser atribuída a culpa, porque
e le  es tava  f i rmando um con t ra to  com um
representante do Estado. Se o MP agiu mal, os
benefícios ao colaborador devem ser mantidos. Talvez
o que pode vir a acontecer, e há voto recente do
ministro Gilmar Mendes nessa direção, é que o
MP perca as provas e os benefícios sejam mantidos.

A responsabilidade penal da pessoa jurídica deveria
ser ampliada?

Talvez seja um caminho necessário (hoje, as
empresas só podem ser responsabilizadas por crimes
ambientais) . As empresas teriam incentivo maior para
fazer uma investigação permanente, manter canais
sérios de denúncia. No sistema europeu, o compliance
entrou mais forte, porque há responsabilidade criminal

e lá há a regra de que quanto mais você colabora com
a investigação menos culpabilidade empresarial existe.
Portanto, as sanções para as empresas que
colaboram são bem menores.

Hoje, empresas no Brasil e possíveis delatores se
sentem incentivados a firmar acordos?

Há insegurança. O número de colaborações caiu
drasticamente do ano passado para cá. Não apenas
pela não aceitação por parte do Ministério Público,
que não demostrou interesse em muitos dos casos.
Atribuo essa queda também ao fato de não haver
segurança de que os prêmios poderão ser entregues
ao final. Há notícias de que os acordos podem ser
revistos, que os colaboradores não terão a devida
proteção do Estado. Isso vai gerando insegurança.

O boom de delações ficou para trás?

Minha aposta é que veremos uma estagnação até que
se verifique o que o Supremo vai decidir em casos
recentes.  O min is t ro  Gi lmar  Mendes votou
recentemente pela anulação de colaboração com a
manutenção dos prêmios ao colaborador. É sui
generis. Normalmente, quando reconhecemos que o
acordo é nulo por algum problema na formatação
perdem os dois lados: o Ministério Público perde as
provas e o colaborador, os benefícios. É só um voto
ainda e houve pedido de vista. Outro problema é o
colaborador não saber o porquê de sua proposta ter
sido negada. Toda decisão judicial deve ser
fundamentada. Se ele entrega uma lista de assuntos e
o MP diz que não tem interesse, acho que tem de
estar motivado. Fiz essa sugestão. Ou daqui a pouco
estamos escolhendo politicamente quais colaborações
serão aceitas.

O sigilo da colaboração é um problema para
empresas?

É um tema tormentoso. A lei diz que o sigilo só pode
ser levantado com o recebimento da denúncia. O
problema é que houve autorização pelo próprio
Judiciário. Se há um canal dentro da empresa para a
comunicação aos órgãos oficiais e essa comunicação
é feita, o sigilo não pode ser levantado ou, daqui a
pouco, a empresa que está colaborando se vê
prejudicada.

Há ambiente favorável para mudanças?

É um momento favorável se o Legislativo fizer com
seriedade. A sociedade virou justiceira, queremos
quanto mais pena melhor, quanto mais medidas de
supressão de direitos e garantias fundamentais
melhor. Temos de tirar isso do âmbito midiático e
explicar que essas medidas drásticas que a sociedade
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pugna irão se voltar contra ela no futuro. O direito
penal é para todo mundo. Se o debate for sério,
estamos diante de um momento único. Até porque a
colaboração é, a meu ver, um instrumento sem volta,
um instituto que veio para ficar.

Notícias Relacionadas:

UOL - SP
É hora de o Congresso mudar a lei da colaboração premiada , diz
criminalista
FOLHA VITÓRIA - ES
É hora de o Congresso mudar a lei da colaboração premiada , diz
criminalista
VITÓRIA NEWS - ES
É hora de o Congresso mudar a lei da colaboração premiada , diz
criminalista
AQUI NOTÍCIAS ONLINE - ES
É hora de o Congresso mudar a lei da colaboração premiada , diz
criminalista

Site: https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,e-

hora-de-o-congresso-mudar-a-lei-da-colaboracao-

premiada-diz-criminalista,70002884568

100

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,e-hora-de-o-congresso-mudar-a-lei-da-colaboracao-premiada-diz-criminalista,70002884568
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,e-hora-de-o-congresso-mudar-a-lei-da-colaboracao-premiada-diz-criminalista,70002884568
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,e-hora-de-o-congresso-mudar-a-lei-da-colaboracao-premiada-diz-criminalista,70002884568

